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RESUMO 

O cajueiro, Anacardium occidentale L., pertencente à família Anacardiaceae e 

originário da região semiárida do Nordeste do Brasil, é uma das espécies que 

apresenta grande importância como fonte de riqueza e oportunidades de trabalho 

em uma região que enfrenta seca como um problema secular. Seu potencial 

econômico e social resulta na ocupação de mão de obra no período de entressafra e 

em alternativas proporcionadas pelos seus produtos e derivados. Contudo, a cadeia 

produtiva do caju vem enfrentando dificuldades devido a gargalos de fatores 

climáticos, de produção e industrialização. Neste contexto, podemos enumerar como 

os principais obstáculos: as baixas precipitações pluviométricas, a idade avançada 

dos cajueirais, produção intermediada por atravessadores e, não menos grave, os 

processos termomecanizados industriais que comprometem os produtos finais da 

castanha de caju. O alto índice de quebra e manchas das amêndoas da castanha de 

caju (ACC), juntamente com a polimerização do Líquido da castanha de caju (LCC), 

acaba resultando na perda da qualidade desses produtos, e consequentemente, o 

decréscimo na posição do mercado internacional para outros países como Vietnã e 

Índia. Somando-se a esses fatores, a tecnologia industrial adotada é responsável por 

gerar forte impacto ambiental devido à toxicidade de seus efluentes e mau 

aproveitamento dos resíduos do pedúnculo do caju. Diante do exposto, o presente 

trabalho tem como objetivo apresentar o modelo de implantação de uma cadeia de 

biorrefinarias interligada energeticamente por um sistema fotovoltaico, fazendo uso 

de tecnologias que agreguem valor aos produtos do caju de forma sustentável e 

promova o desenvolvimento social através da inserção do pequeno produtor em 

todas as etapas dos processos da cadeia de produção. A cadeia será constituída por 

quatro biorrefinarias, no molde de minifábricas, que realizarão as atividades de 

cultivo de cajueiro anão precoce, sistema de ensilagem para alimentação animal, 

produção de sucos clarificados, beneficiamento da amêndoa da castanha de caju 

por sistema de congelamento e ultrassom e extração do LCC a frio. A instalação 

será planejada no campo experimental da Embrapa no polo Pacajus e gerará uma 

patente de processo. 

 
Palavras-chave: Caju. Cadeia. Biorrefinaria. Minifábricas. Resíduos. 
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ABSTRACT 

The cashew tree, Anacardium occidentale L., belongs to the family Anacardiaceae 

and originates in the semi-arid region of northeastern Brazil, is one of the species 

that presents great importance as a source of wealth and work opportunities in a 

region that faces drought as a secular problem. Its economic and social potential 

results in the occupation of labor during the off-season and alternatives offered by its 

products and derivatives. However, the cashew production chain has been 

experiencing difficulties due to bottlenecks in climatic factors, production and 

industrialization. In this context, we can enumerate the main obstacles: low rainfall, 

the advanced age of cashew trees, production mediated by middlemen and, not 

least, industrial thermomechanical processes that compromise the final products of 

cashew nuts. The high cracking and staining index of cashew nut (CN), together with 

the polymerization of cashew nut shell liquid (CNSL), results in the loss of the quality 

of these products, and consequently, the decrease in the position of the international 

market to other countries like Vietnam and India. In addition to these factors, the 

industrial technology adopted is responsible for generating a strong environmental 

impact due to the toxicity of its effluents and poor utilization of the residues of the 

cashew peduncle. In view of the above, the present work aims to present the model 

of implementation of a chain of biorrefinaries energetically interconnected by a 

photovoltaic system, making use of technologies that add value to the products of the 

cashew in a sustainable way and promote the social development through the 

insertion of the small producer at all stages of the production chain processes. The 

chain will consist of four biorefinaries in the mini-factories mold, which will carry out 

the activities of early dwarf cashew, silage system for animal feed, production of 

clarified juices, processing of cashew nut by freezing and ultrasonic system and 

extraction of cold LCC. The installation will be planned in the experimental field of 

Embrapa in the Pacajus polo and will generate a process patent. 

 
Keywords: Cashew.Chain. Biorefinery. Minifactories. Waste.
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1 INTRODUÇÃO  

A cajucultura do Brasil está concentrada na região Nordeste e possui 

importância socioeconômica destacável para o meio rural da Região, principalmente 

para o semiárido, em função da área explorada e postos de trabalho na época mais 

seca do ano. Uma vez que contempla uma cultura bem adaptada às condições 

existentes, o agronegócio do caju gera renda num período de entressafra da maioria 

das outras culturas, além de produzir matéria-prima destinada para exportação e 

para abastecer várias indústrias que absorvem muita mão de obra, gerando divisas 

para a Região e o País. 

Atualmente, a região Nordeste responde por mais de 98% da produção 

nacional, e apresenta uma área cultivada superior a 700 mil hectares, com destaque 

para o Ceará, que se sobressai como maior Estado produtor de caju, perfazendo 

cerca de 40% da produção do país, seguido pelos estados do Rio Grande do Norte, 

Piauí e Maranhão (IBGE, 2016).  

Da área ocupada do cajueiro no campo, 30% da área são de solos 

improdutivos em decorrência da idade avançada das plantas (DOURADO et al, 

1999). Isso repercute diretamente com a qualidade da matéria-prima, que responde 

por mais de 60% dos custos do processamento industrial da castanha-de-caju 

(LIMA, 2013). 

A cajucultura abrange um conjunto de atividades que geram um grande 

número de produtos intermediários e finais. Dentre esses produtos, o mais 

expressivo é a Amêndoa da Castanha de Caju (ACC), extraída do beneficiamento da 

castanha (verdadeiro fruto), que também da casca da castanha é obtido o Líquido da 

Castanha de Caju (LCC), como subproduto de elevado valor comercial.  

O pedúnculo, por sua vez, possibilita a produção de bebidas, doces, ração 

animal e também é consumido como fruto de mesa. Porém, devido a sua 

perecibilidade, estima-se que mais de 90% dos pedúnculos são desperdiçados, 

sendo um subproduto pouco aproveitado na cadeia do caju, o que faz com que o 

principal produto da cajucultura nordestina continue sendo a amêndoa da castanha 

de caju. (CONAB, 2017) Com isso, é observada uma subutilização do potencial da 
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atividade, dada pela concentração na produção da castanha e pelo ineficiente 

aproveitamento dos produtos oriundos da cajucultura, principalmente do pedúnculo. 

O setor do agronegócio do caju vem enfrentando atualmente dificuldades 

que impedem gradativamente sua sustentabilidade e competitividade, mesmo diante 

de um cenário econômico com resultados destacáveis para a economia local. Alguns 

desses problemas que podem ser citados são: produtividade baixa ocasionada por 

material genético heterogêneo dos cajueirais antigos; manejo inadequado dos 

pomares; ausência de recursos financeiros e/ou resistência dos produtores para uma 

modernização da atividade; baixo valor bruto de produção por hectare; 

desarticulação da cadeia produtiva devido à intermediação de atravessadores; 

desperdício do pedúnculo e necessidade de melhoria da qualidade dos produtos do 

caju visando maiores rendimentos industriais, com base na inovação tecnológica 

(FIEC, 2007; FRANÇA et al., 2008). 

Os problemas estruturais da cadeia foram agravados com o advento da 

forte estiagem pela qual passou o Nordeste a partir de 2012, ocasionando seguidos 

anos de quebra de safra. Com as baixas precipitações pluviométricas, tornou-se 

mais frequente a incidência de doenças e pragas, assim como, a mortalidade dos 

cajueirais, afetando a produtividade e, consequentemente a produção (VIDAL; 

CONAB, 2017). 

No que se refere à qualidade dos produtos da cadeia do caju, o baixo 

rendimento de amêndoas inteiras no beneficiamento das castanhas destaca-se 

como um dos principais obstáculos a uma maior competitividade da cadeia 

produtiva. As indústrias tradicionais de beneficiamento vêm sofrendo uma perda de 

qualidade em função dos equipamentos utilizados e do processo de 

termomecanização, que se reflete no índice de amêndoas inteiras, na incidência de 

manchas e produção de LCC técnico polimerizado. Esse quadro prejudica a 

exportação de amêndoas, que é uma das principais fontes geradoras de divisas para 

alguns estados da região, movimentando em média 130 milhões de dólares por ano 

(LOPES NETO, 1997). 

No caso do pedúnculo, Apesar do aumento do consumo in natura, e de o 

caju ser uma importante fonte de nutrientes do Nordeste do Brasil, o mesmo 

representa grande quantidade de matéria-prima perdida anualmente. Dentre os 
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fatores que influenciam o elevado desperdício estão o curto período de pós-colheita 

associado à pequena capacidade de aproveitamento pela indústria, curto período de 

safra e a inexistência de métodos econômicos de preservação da matéria-prima 

(PAIVA; GARRUTI; NETO, 2000). 

Outro agravante desta cadeia é a participação dos intermediários como os 

principais agentes a provocarem a assimetria na distribuição dos lucros da cadeia 

produtiva do caju. Os baixos preços estabelecidos aos agricultores da sua produção 

e o repasse à indústria a altos preços levam à estagnação da atividade, resultando 

na desmotivação dos pequenos produtores para a adoção de melhores técnicas 

agrícolas e desinteresse, por parte das indústrias, para a adoção de práticas 

indutoras de melhoria de qualidade para melhor acesso ao mercado, como 

pagamento por qualidade (BANCO DO BRASIL, 2010). 

Diante dos fatos mencionados, o presente projeto consiste em analisar os 

desafios enfrentados da cadeia produtiva do caju desde sua origem até os dias 

atuais e propor um estudo da implantação de uma cadeia de biorrefinarias de 

produção dos produtos do caju de base sustentável, tendo o sistema de energia 

solar fotovoltaico como matriz energética para alimentar esta cadeia.  

O planejamento da cadeia de biorrefinaria visa articular todo o setor da 

cadeia desde o inicio da produção no campo, com o cultivo de variedades de 

cajueiro anão-precoce de alta produtividade, até o processamento dos produtos e 

resíduos do cajueiro, como a obtenção de: amêndoas alvas e íntegras, LCC natural, 

suco clarificado de caju, goma do cajueiro, briquetes das podas para uso como 

combustível e reaproveitamento de bagaços do caju com finalidade de ensilagem 

para ração animal.  

Por ser uma cadeia de biorrefinarias no formato de minifábricas, esse 

projeto tem como um dos ganchos principais a inserção do pequeno produtor em 

todas as etapas da cadeia, desde a produção, beneficiamento e comercialização. 

 Nesse contexto, a utilização atual da base de inovação biotecnológica 

fortalece em grande medida os avanços na área da pesquisa científica, a 

sustentabilidade e a competitividade tecnológica. Os modelos podem incorporar o 

conceito de biorrefinaria e/ou de bioeconomia, em que as partes inter-relacionadas 

proporcionam um novo sistema de produção eco-sustentável como será 
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demonstrado nesse estudo.  

A seguir será apresentada uma revisão de literatura que servirá de 

suporte para dar base ao desenvolvimento deste projeto, abordando os seguintes 

temas: Histórico do Agronegócio do caju no Brasil e no Ceará; Cadeia produtiva do 

caju e causas da sua desarticulação; Estado da arte do processamento da castanha 

de caju; Sustentabilidade e inovação tecnológica e Biorrefinarias. 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Geral 

Este estudo tem como objetivo propor um novo modelo de produção 

industrial na forma de biorrefinarias que contemplem o aproveitamento integral de 

todos os componentes do cajueiro, de forma integral e sustentável, em grande 

ou em pequena escala; visando contribuir para o aumento do 

desenvolvimento socioeconômico em toda a cadeia de produção do caju.  

 

1.1.2 Específicos 

• Levantamento do estado da arte do processamento da castanha na cadeia 

produtiva do caju; 

• Avaliar a viabilidade econômica através do escalonamento estrutural da 

biorrefinaria com base numa minifábrica tradicional; 

• Articular o sistema produtivo e industrial numa mesma plataforma, sem a 

intermediação de atravessadores, e aumentar participação dos pequenos 

produtores em cada elo da cadeia; 

• Desenvolver tecnologia sustentável de aproveitamento dos resíduos do 

cajueiro, beneficiamento das amêndoas e obtenção de LCC natural através 

de processos biotecnológicos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 2.1 Histórico do agronegócio do caju brasileiro 

A cultura do caju é encontrada em quase todo o território brasileiro, mas é 

na região Nordeste, principalmente nos estados do Ceará, Piauí, Rio Grande do 

Norte, Pernambuco, Maranhão e Bahia que se concentra a quase totalidade da 

produção nacional. (PESSOA; LEITE; PIMENTEL, 2004).  

A evolução dessa cadeia pode ser dividida em dois períodos. No primeiro 

período, de 1960 a 1989, foi registrada a sua implantação e uma rápida expansão de 

forma organizada, que lhe conferiu a condição de uma das mais importantes cadeias 

produtivas de origem agrícola do Nordeste do Brasil. No segundo período, 

compreendido de 1990 até os dias de hoje, a cadeia produtiva da amêndoa da 

castanha de caju vem demonstrando sinais preocupantes de perda de desempenho 

(PESSOA; LEITE, 2013). 

A cajucultura no Brasil, com destaque para o Ceará, estabeleceu-se a 

partir dos anos de 1960 na expansão da área cultivada com uso de tecnologia e 

características de extrativismo. Entre as décadas de 60 e 80, diversos programas 

dos governos estadual e federal financiaram a cultura do caju e incentivaram a 

implantação sistematizada de cultivos de forma não extensiva. (COSTA, 2008). 

Nos anos de 1960, investimentos como incentivos fiscais e subsídios 

creditícios foram mecanismos indutores da rápida expansão da área, com a 

implantação de grandes plantios de cajueiro. Os primeiros incentivos fiscais e os 

subsídios creditícios foram recebidos por meio da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) (Artigos 34 e 18), do Banco do Brasil 

(Proterra) e, posteriormente, em meados da década de 1970, do Fundo de 

Investimento Setorial (Fiset – Reflorestamento), e do Fundo de Investimento do 

Nordeste (Finor). (PESSOA; LEMOS, 1990; PIMENTEL,1988).  

Na década de 1970 a cajucultura comercial foi implantada com apoio da 

SUDENE. Utilizaram-se na época dois mecanismos de incentivo fiscal: o Fundo de 

Investimentos Setoriais para reflorestamento com árvores de caju e o Fundo de 

Investimentos do Nordeste para o desenvolvimento da indústria processadora de 
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castanha. Foi com base nesses incentivos que se implantaram aproximadamente 

300 mil ha de caju gigante e as 10 grandes indústrias processadoras de Fortaleza, 

Teresina e Mossoró (SOUZA FILHO et al, 2010).  

Ainda nesse período, os incentivos fiscais e os subsídios creditícios 

também promoveram a montagem de um parque industrial que chegou a ter, na 

década de 1980, mais de 30 grandes fábricas. O Brasil chegou a ocupar, nessa 

época, a segunda posição mundial, tanto na produção de castanha-de-caju, como na 

exportação de amêndoa de castanha-de-caju (PESSOA; LEITE, 2013). A indústria 

processadora desencadeou um processo acelerado de mecanização, processo esse 

que acabaria resultando em uma elevada ociosidade do parque industrial e a um 

rendimento de amêndoas inteiras inferior ao obtido em países concorrentes (USAID, 

2006). 

Contudo, a cadeia produtiva da amêndoa de castanha de caju (ACC) 

brasileira a partir da metade da década de oitenta até os dias atuais, vem 

apresentando sinais evidentes de perda de desempenho. (ARAÚJO; PESSOA; 

LEITE, 1996). Esse processo foi desencadeado com a crise fiscal do Estado 

brasileiro no final dos anos 1980 (FIGUEIREDO JUNIOR, 2006; LEITE, 1994). 

Nesse período, ocorreram profundas mudanças na política agrícola brasileira, com 

destaque para as reduções significativas das aplicações públicas no setor agrícola. 

Com isso, os incentivos fiscais concedidos à cadeia produtiva da ACC brasileira 

foram praticamente extintos e as políticas de crédito passaram a ser mais rigorosas. 

(CONCEIÇÃO, 2006). 

Com a extinção dos incentivos fiscais, a competição no mercado 

internacional foi intensificada. A grande redução das importações de ACC pela 

antiga União Soviética, que era o principal mercado às exportações da Índia, e a 

crescente participação do Vietnã como grande produtor e exportador fortaleceram 

ainda mais a posição dos Estados Unidos como formador de preços, resultando na 

desvalorização da ACC no mercado internacional (PESSOA; LEITE, 2013). 

Com a crise fiscal do estado brasileiro, os incentivos à cultura do caju 

voltaram-se para a pesquisa agropecuária, através da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e, em menor escala, para a assistência técnica. 
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Tais ações foram em grande medida apoiadas por linhas de crédito subsidiadas, 

porém mais rigorosas, através do Banco do Nordeste e do Banco do Brasil. (USAID, 

2006). 

2.2 Agronegócio do Caju no Estado do Ceará 

A cajucultura cearense é dividida em dois períodos. O primeiro 

corresponde à época da colonização, onde o plantio era raro e predominava o 

sistema extrativista. O segundo iniciou-se na década de sessenta, quando o setor 

agroindustrial do caju começou a receber os incentivos fiscais e a se expandir com 

produtos como a amêndoa de castanha de caju (ACC) e o líquido de castanha de 

caju (LCC).  

A castanha de caju é o segundo produto na pauta de exportações 

cearense, e chegou a gerar US$ 140.515.788 em 2006, cerca de três quarto do 

volume total exportado, enquanto o mercado interno produzia cerca de R$ 72 

milhões (FIEC, 2007). 

Nos últimos anos, o Ceará vem representando quase 50% do total de 

castanha-de-caju produzida no Brasil, sendo seguido pelos estados do Rio Grande 

do Norte (≈22%) e Piauí (≈18%), os quais juntos representam cerca de 90% do total 

produzido (SERRANO, PESSOA, 2016).  

2.2.1 Polos produtivos da castanha de caju do Estado do Ceará 

Com o objetivo de promover o desenvolvimento da Cadeia Produtiva do 

Caju do Ceará, a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará (ADECE), 

elaborou o Plano de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Caju do Ceará, a qual 

através de seus estudos baseados na divisão territorial dos municípios e em critérios 

envolvendo aspectos relacionados aos segmentos da produção agrícola e industrial 

estabeleceu uma nova configuração para os polos de produção do caju no Ceará. 

As regiões de atuação da cadeia produtiva do caju no Ceará foram 

inicialmente configuradas pela ADECE (2008) com base na produção e na área 

colhida municipal de castanha de caju. Assim, foram definidos cinco polos para a 

cajucultura no Ceará – Aracati, Camocim, Cariri, Itapipoca e Pacajus – abrangendo 
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73 dos 184 municípios do Estado (Figura 1). 

Figura 1: Polos iniciais da cajucultura no Ceará 
 

 
Fonte: ADECE (2008) 

Os critérios adotados levam em conta a produção de castanha, a área 

colhida, a aptidão pedoclimática, o processamento local de castanha e pedúnculo, a 

interação entre integrantes da cadeia de outros municípios e a capacidade de ação 

dos serviços de apoio, principalmente, assistência técnica e financiamento (ADECE, 

2013). 

Com base nos indicadores avaliados, a nova configuração dos polos da 

cadeia produtiva do caju contempla atualmente 6 polos, abrangendo 61 municípios, 
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com as seguintes denominações e municípios componentes: 

Polo Litoral Leste: Alto Santo, Aracati, Beberibe, Fortim, Icapuí, Itaiçaba, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Russas, Tabuleiro do Norte. 

Polo Metropolitano: Fortaleza, Aquiraz, Aracoiaba, Barreira, Cascavel, 

chorozinho, Eusébio, Horizonte, Ocara, Pacajus, Pindoretama.  

Polo Litoral Oeste: Caucaia, Itapipoca, Paracuru, Paraipaba, São Gonçalo do 

Amarante, São Luís do Curu, Trairi, Tururu, Uruburetama, Umirim. 

Polo Baixo Acaraú: Acaraú, Amontada, Bela Cruz, Cruz, Forquilha, Itarema, Jijoca 

de Jericoacoara, Marco, Morrinhos, Santana do Acaraú. 

Polo Extremo Norte: Barroquinha, Camocim, Chaval, Granja, Martinópole, 

Massapê, Senador Sá, Uruoca. 

Polo Cariri: Abaiara, Brejo Santo, Barbalha, Caririaçu, Crato, Juazeiro do Norte, 

Mauriti, Milagres, Missão Velha, Porteiras. 

Os Planos Plurianuais de Governo, por meio da Secretaria de 

Desenvolvimento Agrário, Secretaria da Ciência Tecnologia e Educação Superior, 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e outras instituições estaduais 

como Adece, Ematerce e Instituto Centec atuam em diversos programas e projetos 

voltados para alavancar a cadeia do caju. Dessas ações pode-se destacar a 

renovação e expansão das áreas de cajueiro, melhoria da produção e produtividade 

dos produtos derivados do caju, implantação de unidades familiares e de 

minifábricas de castanha e pedúnculo, capacitação tecnológica e assistência técnica 

aos produtores de caju (ADECE, 2013). 

Na nova configuração (Figura 2), o polo do Litoral Leste é o que apresenta 

maior produção de castanha (26,0%), seguido do Baixo Acaraú (24,9%) e do 

Metropolitano (22,6%), considerando o volume total de 111.718 toneladas, em 2011. 

Quanto à área colhida, o polo do Baixo Acaraú se sobressai com 24,5%, o 

Metropolitano aparece com 21,8% e o Litoral Leste com 19,9%, considerando a área 

total de cajueiro de 402.255 hectares, em 2011 (ADECE, 2013). 
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Figura 2: Polos de atuação dos principais segmentos da cadeia produtiva do 
caju no Ceará 

      
Fonte: ADECE (2013) 

 

O contexto histórico do mercado da amêndoa da castanha possibilitou a 

criação de um centro de pesquisa avançado voltado para o desenvolvimento 

tecnológico do caju, surgindo assim o Centro Nacional de Pesquisas da 

Agroindústria Tropical (CNPAT), mais comumente conhecido por EMBRAPA 

Agroindústria Tropical, que congrega um grande número de especialistas e contribui 

em pesquisas para questões como: melhoramento genético, manejo, pós-colheita e 

tecnologia de alimentos relacionados ao caju (ARAÚJO; PAULA PESSOA; LEITE, 

1996). 
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Como exemplo desta contribuição, foi criado o Campo Experimental de 

Pacajus (CEP), considerado o berço do cajueiro anão precoce ao longo de toda a 

sua história, onde a melhoria do cajueiro anão esta diretamente ligada à existência 

desta unidade de pesquisa. Aqui se localiza o maior Banco Ativo de Germoplasma 

de cajueiro do mundo (CONAB, 2017). 

2.2.1.1 Polo Pacajus 

O Polo Pacajus-Horizonte situa-se na região Nordeste do Estado do 

Ceará, a 50 km de Fortaleza, e compreende 11 municípios com suas áreas 

territoriais contíguas formando uma mesorregião cuja principal fonte de emprego e 

renda é a cadeia do caju (CONAB, 2017). 

Com o auxilio das instituições como Embrapa e o MAPA – Ministério de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criado o Campo Experimental de Pacajus 

(Figura 3). Este campo experimental tem por objetivo possibilitar o desenvolvimento 

e execução de trabalhos de pesquisa com cajueiro e outras matérias-primas 

tropicais em temas estratégicos, como o melhoramento genético de plantas, 

fertilidade dos solos, fisiologia vegetal, nutrição de plantas, manejo e práticas 

culturais, fitopatologia, entomologia etc.  

 Figura 3: Campo Experimental de Pacajus (CEP) 

 
Fonte: http://www.cnpat.embrapa.br/conteudo51.php 

http://www.cnpat.embrapa.br/conteudo51.php
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Além das atividades mencionadas, essa base física proporciona também 

a execução de atividades de treinamento (estágios, cursos) e difusão de tecnologias 

geradas pela área técnico-científica da Embrapa Agroindústria Tropical para atender 

a missão e aos objetivos estabelecidos (CONAB, 2017). 

2.2.1.2 Características dos municípios integrantes do polo Pacajus 

Constata-se que as condições edafoclimáticas dos 11 municípios 

integrantes do Polo Pacajus-Horizonte são semelhantes e condicionadoras da 

existência da cultura do cajueiro. A propósito, a EMBRAPA (2000), em seu 

Zoneamento Pedoclimático do Cajueiro, encontrou nesse grupo de municípios 

249.053 ha com áreas com aptidão para exploração do cajueiro, e deste total 

somente 76.626 ha têm aptidão preferencial. Saliente-se que a área plantada com 

caju no polo é de apenas 112.103 ha, denotando um potencial de expansão dos 

plantios de caju em 122%. (ADECE, 2013) 

Ademais, as distâncias rodoviárias dos municípios do polo para Fortaleza, 

grande centro consumidor, processador e distribuidor, estão abaixo de 100 km. 

Portanto constituem um fator positivo em termos de logística. No referente à 

população urbana dos 11 municípios, varia de 29,5% sobre a população total, em 

Ocara, para 90,8% em Itaitinga (ADECE, 2013). 

Conforme definido, para o estudo piloto elegeu-se o Polo Pacajus- 

Horizonte. Esta escolha deveu-se a fatores determinantes para os objetivos que se 

quer alcançar. São eles: 

a) A elevada densidade de produção de caju (33% da produção estadual), de 

unidades agroindustriais e artesanais e da forte inserção nos mercados local e 

regional; 

b) O nível tecnológico das explorações, em relação à média do Estado; 

c) O bom nível de empreendedorismo dos produtores e demais agentes da 

cadeia produtiva, isto é, a região é o principal polo econômico (desarticulado) da 

cajucultura do Estado; 

d) A existência de uma série de programas e ações, com bons resultados, de 
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iniciativa dos governos estadual e municipal, dos agentes produtivos e de entidades 

do terceiro setor. 

2.3 Minifábricas 

Com o objetivo de criar uma tecnologia social que agregasse valor aos 

produtos da castanha de caju e proporcionasse condições adequadas para que o 

pequeno produtor pudesse competir no mercado internacional com a sua própria 

produção, a Embrapa Agroindústria Tropical, em 1994, resolveu coordenar esforços 

envolvendo diversos agentes do agronegócio caju, visando o aprimoramento e 

desenvolvimento de uma linha de equipamentos para o processamento de castanha 

de caju em pequena escala. Esta parceria com a iniciativa privada teve como 

resultado o desenvolvimento das minifábricas (Figura 4) de processamento de 

castanha de caju (PAIVA et al, 2000).  

Figura 4: Minifábrica de processamento de castanha de caju 

 
Fonte: Paiva, Silva Neto, Pessoa (2000). 

Em resposta a grande preocupação com o desenvolvimento de novas 

tecnologias para otimização do processamento da castanha e a manutenção do 

homem no campo, as minifábricas incorporaram novos avanços em equipamentos e 

processos, permitindo a obtenção de amêndoas inteiras e alvas em maior proporção 

e com melhor qualidade, e possibilitando a inserção de pequenos e médios 



32 

 

produtores no agronegócio castanha de caju, com níveis de processamento 

adaptados às condições de pequena e média escala de industrialização (PAIVA et 

al, 2000).  

O atual estado da arte da indústria de processamento de castanha de caju 

no Brasil é caracterizado por dois segmentos: um automatizado (indústria 

tradicional), formado por 23 fábricas com capacidade de processar cerca de 90% da 

produção brasileira; e outro, formado por 150 minifábricas semi-automáticas, com 

corte manual e capacidade de processar 20 mil toneladas por ano (PAIVA et al; 

PESSOA et al, 2006). 

Com a instalação da indústria tradicional processadora de castanha de 

caju nas décadas de 1970 e 1980, não houve no decorrer dos anos avanços 

relacionados com o desenvolvimento de novas máquinas e equipamentos 

compatíveis com a evolução tecnológica da indústria de alimentos (PAIVA; LEITE, 

1998). O cozimento é feito no próprio óleo de sua casca, e o corte da castanha é 

mecanizado. Estas etapas (cozimento e corte) do processo de produção constituem 

os principais gargalos tecnológicos.  

Apresentando uma média de 85% de amêndoas inteiras e tendo uma 

produção de acordo com os padrões exigidos pelo mercado em relação a atributos 

de sabor, cor e aroma, as minifábricas processadoras de castanha de caju mostram-

se como um importante avanço tecnológico, que poderão reforçar significativamente 

a competitividade da cadeia produtiva da amêndoa de castanha de caju brasileira. 

Além disso, são empreendimentos de baixo investimento, o que pode acarretar a 

redução da concentração industrial e abrir espaço para o aumento significativo de 

renda líquida do produtor de castanha de caju e a oferta de emprego no campo 

(PESSOA et al, 2006). 

A introdução das minifábricas valorizou o envolvimento das comunidades 

rurais na produção, e consequentemente ofereceu uma nova dimensão ao quadro 

social no meio rural no que se refere à geração de emprego e renda no agronegócio 

do caju. Atualmente, existe grande preocupação com o desenvolvimento de novas 

tecnologias que, além de incorporarem as inovações no processamento da 

castanha, visam reduzir o custo de produção das amêndoas, uma vez que o custo 
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da matéria-prima (castanha) representa 60% do custo de produção (EMBRAPA, 

2003). 

A implantação do sistema de minifábrica incentiva pequenos e médios 

produtores de castanha, através de associações, cooperativas e suas 

representações, gerando empregos para as comunidades rurais nas etapas de 

plantio, tratos culturais, colheita, processamento da castanha e na comercialização 

dos produtos obtidos no seu processamento. Segundo Paiva (2000), os principais 

modelos de minifábrica com suas características específicas que variam de acordo 

com o tipo de minifábrica em questão, são do tipo módulo familiar, pequeno, médio, 

grande e central, como mostra o Quadro 1:  

 Quadro 1: Tipos e características de minifábricas 
 

Tipo de 
módulo 

Consumo 
de castanha 

(kg/dia) 

Produção de 
amêndoa 

(caixa/dia)5 

Mão de 
obra (h/dia)  

Custo de 
equipamentos 

(R$ 1,00)6 

Custo de 
instalações 

(R$ 1,00)6  

Familiar1 110 1 4 6.200 2.500 

Pequeno2 220 2 10 11.500 5.000 

Medio3 550 5 20 18.600 7.200 

Grande4 1.650 15 36 34.000 12.500 

Central5  5.500 50 65 162.000 75.000 

 Fonte: Paiva;Silva Neto, Pessoa (2000).   
1 A unidade familiar é indicada para o processamento de castanha na residencia do 
proproietário, com pequenas adaptações na infraestrutura fisica do imóvel.  
2 As pequenas e médias uniddes são recomendadas para associações e coopérativas 
rurais e visam o aproveitamento industrial da castanha produzida pelos associados.  
3 A unidade de grande porte visa atender as necessidades de empresas e cooperativas 
com melhor estrutura, organização e poder de negociação. 
4 A unidade central reúne um conglomerado de minifábricas para a realização das 
operações de acabamento da amêndoa. 
5 uma caixa de amêndoas equivale a 50 libras ou a 22,68 quilos. 
6 Valores em real, referentes a janeiro de 2000.  

O modelo de beneficiamento de castanha adotado em minifábricas é uma 

prática exercida por pequenas unidades particulares ou por associações 

comunitárias e cooperativas que buscam a comercialização da amêndoa no 

mercado interno, no intuito de produzirem amêndoas com melhor qualidade 

comparada aos outros processos descritos. No entanto, as experiências na 
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exportação da amêndoa são comuns em muitas minifábricas, principalmente no 

Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte. Nos demais estados, a produção em 

minifábricas destina-se exclusivamente para o abastecimento do mercado interno 

(ARAUJO et al ,2008) 

No Nordeste brasileiro já estão em funcionamento 150 minifábricas. Com 

relação a sua abrangência, pode-se observar a seguir, a sua presença em quase 

todos os estados do Nordeste e em uma grande quantidade de municípios (PESSOA 

et al,2006): 

Ceará: Barreira, Redenção, Ocara, Icapuí, Pacajus, Beberibe, Baturité, Horizonte. 

Bahia: Santo Estevam, Boa Vista, R. Amparo, Nova Açore, Itapicuru, Ribeira do 

Pombal, Banzaé, Paulo Afonso, Sítio do Quinto. 

Maranhão: Barreirinha, Araguanã, Castanheira, Barra do Corda, São Luís, 

Humberto de Campos, São João Batista. 

Pernambuco: Santa Terezinha. 

Piauí: Altos, Lagoa do Sítio, Inhuma, Oeiras, Dom Expedito Lopes, Jaicós, Santo 

Antônio de Lisboa, Pio IX. 

Rio Grande do Norte: Serra do mel, Severiano Melo, Coronel Ezequiel, Tenente 

Laurentino Cruz, Passagem, João Câmara e Lagoa da Pedra.  

Os projetos apoiados pela Fundação Banco do Brasil tiveram seus 

objetivos amparados na criação e/ou fortalecimento de empreendimentos solidários 

da agricultura familiar no interior das cadeias produtivas a que pertencem. O trabalho 

construído junto com os agricultores familiares na cajucultura nos estados da Bahia, 

Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte, teve como base a promoção da melhoria da 

produção, a qualificação do beneficiamento e processamento do caju e a 

comercialização da produção diretamente pelas próprias cooperativas das famílias 

agricultoras, demonstrando a possibilidade de construção de uma nova forma de 

economia (BANCO DO BRASIL, 2010). 

O projeto do Ceará foi o primeiro a ser implantado (Quadro 2). Além de 

ser o maior produtor nacional de caju, ali está instalada a unidade da Embrapa 
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especializada em cajucultura, o CNPAT, onde deu inicio ao projeto de minifábricas 

de amêndoas de castanhas de caju. 

 

Quadro 2: Minifábricas de castanha de caju -Ceará 

Município Comunidade  Cooperativa  No de 
cooperados 

Pacajus Todas as comunidades das 
cooperativas singulares 

Central de Cooperativas COPACAJU 
Ltda. 

 

Ocara Assentamento Che Guevara.  COPAC - Cooperativa Agroindustrial 
Che Guevara Ltda. 

52 

Aracati Assentamento Aroeira Vilany  
  
 

COPAV – Cooperativa Agroindustrial 
Aroeira Vilany Ltda. 

48 

Chorozinho Assentamento Zé Lourenço COPAZEL – Cooperativa 
Agroindustrial Zé Lourenço Ltda.  
 

23 

Tururu Cemoaba COACE – Cooperativa Agroindustrial 
Cemoaba Ltda.  

53 

Tururu Assentamento Novo 
Horizonte 

COPANH – Cooperativa 
Agroindustrial Novo Horizonte Ltda.  

33 
 

Icapuí Assentamento P.A. Redonda  COPAR – Cooperativa Agroindustrial 
Redonda Ltda. 

. 27 

Aquiraz Distrito de Justiniano de 
Serpa  

COOPFRUTOS – Cooperativa 
Agroindustrial de Frutos Regionais 
Ltda. 

29 

Granja Vila Sambaiba  
 

COPAISA – Cooperativa 
Agroindustrial Sambaiba Ltda.  

35 

Fortim Guajiru.  COPAG – Cooperativa Agroindustrial 
Guajiru Ltda.  

24 

Barreira Barreira Caiana, Cajazeiras e 
Alto Santo  

COPACAIANA – Cooperativa 
Agroindustrial Caiana Ltda.  
 

22 

Total    346 

Fonte : BANCO DO BRASIL,2010 

 

 A implantação do empreendimento do Piauí ocorreu quase que 

simultaneamente com o projeto cearense, com apenas alguns meses de defasagem, 

as cooperativas deram inicio no segundo semestre de 2003, com a revitalização de 

três minifábricas já existentes em comunidades dos municípios de Altos, Francisco 

Santos e Vila Nova do Piauí e pela construção de uma unidade central de 

padronização, embalagem e comercialização, a ser instalada na cidade de Picos. 

Em junho de 2005 era fundada a Central de Cooperativas de Cajucultores do Piauí, 

Cocajupi, a partir da filiação de três cooperativas singulares também criadas com 

apoio do projeto. Dali até o início de 2006 o complexo cooperativo se completaria 

com a criação e filiação de outras seis cooperativas singulares (BANCO DO BRASIL, 

2010). Assim, a Cocajupi passou a ter a seguinte composição conforme o Quadro 3. 
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Quadro 3 : Minifábricas de castanha de caju - Piauí 

Município  Cooperativa  Sigla  No de 
cooperados 

Altos  
 

Cooperativa Agroindustrial de Pequenos 
Produtores 

COOAPP  75 

Ipiranga do Piauí  Cooperativa dos Produtores Agrícola de 

Ipiranga do Piaui. 

COMPRAG  
 

54 

Vila Nova do 
Piauí  

Cooperativa Agropecuária e Apícola de Vila 
Nova do Piauí 

COOMAVINP  

 
68 

Campo Grande 
do Piauí  

 

Cooperativa Mista Agropecuária e Apícola de 
Campo Grande do Piauí Ltda. 

COOMACAPIL 23 

 

Itainópolis  

 
Cooperativa Agroindustrial dos Cajucultores 
de Itainópolis Ltda 

CAJITA  37 

Monsenhor 
Hipólito  

Cooperativa Mista Agroindustrial de 
Monsenhor Hipólito Ltda 

COOMAMH  66 

 
Pio IX  Cooperativa Mista Agroindustrial de Serra 

Aparecida 
COMASA  

 
66 

Francisco Santos  Cooperativa Mista Agroindustrial de 
Francisco Santos. 

COMAF  

 
22 

Jaicós  Cooperativa Mista Agroindustrial de Jaicós COMAJ  

 
39 

Total    450 

Fonte: Banco do Brasil, 2010 
 

Depois de iniciados os projetos do Ceará e do Piauí, a estruturação do 

projeto no Rio Grande do Norte foi criada (Quadro 4). O desenho inicial contava com 

a participação da Cooperativa dos Beneficiários Artesanais de Castanha de Caju do 

Rio Grande do Norte, Coopercaju, formada por cajucultores da Serra do Mel, 

município de grande produção de caju, situado na região de Mossoró, para ser uma 

espécie de cooperativa central, para onde fluiria a produção das demais unidades a 

serem implantadas. No Rio Grande do Norte o desenvolvimento do projeto levou à 

criação de dois polos de minifábricas: um na região Oeste, conhecida popularmente 

como “tromba do elefante”, devido à localização geográfica no território potiguar e a 

semelhança do mapa daquele estado com o animal citado; e o outro na região mais 

próxima de Natal, denominada Mato Grande (BANCO DO BRASIL, 2010). 
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Quadro 4: minifábricas de castanha de caju – Rio Grande do Norte 

Polo Oeste (tromba do elefante) 

Municipio  Associação/comunidade/conselho No de 
associados 

Apodi  
 

Associação dos Miniprodutores de Córrego e Sítio Reunidos*  134 

Portalegre  
 

Associação das Pequenas Comunidades de Portalegre  259 

Severiano 
Melo  

Associação dos Produtores de Castanha de Santo Antônio. 51 

Assu  
 

Associação do Projeto de Assentamento de Reforma Agrária 
Novos Pingos  

56 

Caraúbas  
 

Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Mirandas  26 

Campo 
Grande  

Associação Comunitária do Sítio Bom Jesus.  66 

Polo Mato Grande (litoral) 

Município   Associação  No de 
associados 

Touros  
 

Associação Comunitária dos Produtores Rurais da Vila Assis 
Chateaubriand  
 

36 

Macaíba  Associação do Projeto do Assentamento de Reforma José 
Coelho da Silva  

197 

Pureza  Associação dos Produtores Agrícolas de Bebida Velha.  
 

39 

Vera Cruz  Associação dos Produtores do Sítio Santa Cruz  
 

120 

Total geral   984 

Fonte: Banco do Brasil,2010 

 

Para o desenvolvimento do projeto na Bahia (Quadro 5) foi escolhida a 

região de Ribeira do Pombal, situada no nordeste baiano, pois concentra cerca de 

80% da produção de caju desse estado, sendo considerada a unidade central que 

abastece todas as minifábricas da região (BANCO DO BRASIL, 2010). 

 

Quadro 5: minifábricas de castanha de caju - Bahia 

Municípios que possuem fábricas 
 

Municípios beneficiados No de cooperados 

Banzaê  
 

Banzaê 67 
 

Euclides da Cunha  34 

Quijingue  10 

Cícero Dantas  Cícero Dantas  32 
 

Fátima  4 
 

Heliópolis  2 

Ribeira do Amparo*  
Ribeira do Amparo* 

Ribeira do Amparo  39 

Ribeira do Pombal  16 
 

Cipó  17 
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Novo Triunfo*  Novo Triunfo  30 
 

Jeremoabo  
 

9 

Antas  18 
 

Sítio do Quinto  4 

Lamarão**  
 

Lamarão  41 

Sátiro Dias  
 

9 

Água Fria  53 

Tucano**  Tucano  20 

Total   480 

Fonte: Banco do Brasil, 2010 

Nas minifábricas de processamento de castanha de caju, o corte é 

manual e o cozimento da castanha é feito em vapor saturado (Figura 5). Com isto, 

são obtidos elevados índices de amêndoas inteiras (em torno de 85%) e são 

preservados os atributos de qualidade relacionados ao sabor, cor e aroma. 

Figura 5: Diferenças dos processos de beneficiamento mecanizado tradicional e 
sistema de minifábricas

 
Fonte: Leite (1994). 
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Pessoa et al (2006), mostraram a estimativa dos benefícios econômicos 

gerados pela Embrapa nos anos de 1997 a 2004. Os autores fazem ainda projeções 

dos benefícios econômicos que seriam gerados pela Embrapa até o ano de 2013, 

conforme se pode observar na Tabela 1, a seguir: 

Tabela 1: Estimativa de benefícios econômicos das minifábricas 
 

 

 

Ano  

Uniudade 
de 

Medida 
(T) 

Renda 
com 

produto s/ 
agregação 
(R$/T) (A)  

Renda 
com 

produto c/ 
agregação 
(R$/T) (B) 

Renda 
adicional 

obtida 
(R$/T) C + 

(B - A)  

Participação 
Embrapa 

(%)  

(D) 

Ganho 
liquido 

Embrapa 
(R$/T) E 
= (C x 
D)/100   

Área de 
expansão 

(T) (F) 

Benefifio 
econômico 

(R$/T) G = (E 
x F)  

1997  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 1.000 327.000.00 

1998  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 2.000 654.000.00 

1999  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 5.000 1.635.000.00 

2000  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 8.000 2.616.000.00 

2001  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 10.000 3.270.000.00 

2002 T 423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 12.000 3.924.000.00 

2003  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 14.000 4.578.000.00 

2004  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 15.000 4.905.000.00 

2005  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 17.000 5.559.000.00 

2006  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 18.700 6.114.900.00 

2007  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 20.400 6.670.800.00 

2008  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 22.100 7.226.700.00 

2009  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 23.800 7.782.600.00 

2010  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 25.500 8.338.500.00 

2011  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 27.200 8.894.400.00 

2012  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 28.900 9.450.300.00 

2013  423,00 1.077,00 654,00 50 327,00 30.600 10.006.200.00 

Fonte: Pessoa et al  (2006) 

A renda líquida auferida com a produção de uma tonelada de castanha de 

caju, sem nenhum processamento, foi estimada em R$ 423,00 enquanto a receita 

líquida obtida com o processamento de uma tonelada de castanha de caju em 

minifábrica foi de R$ 1.077,00. Nestas condições, o processamento da castanha de 

caju em minifábrica promove uma agregação de valor de 155%, o que representa 

um incremento de R$ 654,00 de renda líquida em cada tonelada de castanha de caju 

processada (PESSOA et al, 2006). 
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3 ESTADO DA ARTE DO PROCESSAMENTO DA CASTANHA DE CAJU 

Um dos principais objetivos do processamento da castanha-de-caju é a 

remoção da amêndoa, preservando seus atributos de integridade, cor e tamanho. 

Amêndoas inteiras obtêm preço mais elevado do que os pedaços quebrados. As de 

tonalidade pálida, cor de marfim ou brancas são preferíveis às coloridas ou 

queimadas (PAIVA; NETO, 2013). 

O processo de beneficiamento da castanha de caju pode ser feito 

basicamente por três tipos de processo: manual, o mecanizado e o semi-

mecanizado. O que determina a diferença entre os processos é na verdade a 

tecnologia utilizada no descasque da castanha, e este pode ser feito manualmente, 

por corte mecanizado ou semi-mecanizado. 

O processo manual é o beneficiamento mais utilizado na Índia, país que 

apresenta abundante mão de obra. Apesar de não ter uma produção expressiva 

como no Brasil, é o maior exportador de ACC, comprando a produção de outros 

países. O preparo para o corte no processo “indiano” é basicamente igual a qualquer 

outro, utilizando-se do LCC quente ou do cozimento das castanhas a vapor. O 

diferencial desse processo consiste no corte que é feito com martelos de madeira. A 

produtividade esta em torno de 1-10 Kg por oito horas de trabalho, com um 

rendimento de 90 a 95% em temos de amêndoas inteiras (GUALBERTO FILHO; 

FIGUEIREDO, 1997). 

Os processos mecanizado e semi-mecanizado são os mais utilizados no 

Brasil. No sistema mecanizado todo o processamento é eminentemente mecânico, 

desde a limpeza da matéria-prima em esteiras vibradoras, até a embalagem. O corte 

é realizado por descorticadoras que tem uma ótima produtividade, chegando a fazer 

uma média de 1000 caixas por dia, mas apresenta um baixo rendimento em termos 

de amêndoas inteiras, cerca de 60-65%. As máquinas são fabricadas por empresas 

inglesas e italianas, embora já existam metalúrgicas no Ceará que fabriquem o 

mesmo tipo de máquina, com poucas modificações. A tecnologia Oltremare foi 

pioneira no sistema automatizado de corte da castanha de caju, onde o processo é 

baseado pelo comando de corte de duas facas. Já a tecnologia Sturtevant e 

variações foram introduzidas no País pela empresa Brasil Oiticica S.A. Neste 
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processo emprega-se força centrífuga de rotor com velocidade controlada, onde as 

castanhas são arremessadas pelo disco contra o invólucro sólido da máquina, cujo 

impacto permite a abertura da castanha e obtenção da amêndoa (GUALBERTO 

FILHO; FIGUEIREDO, 1997; PAIVA; NETO, 2013). 

No sistema semi-mecanizado, utilizado em minifábricas, as castanhas são 

cozidas em autoclave (processo de semivácuo a vapor) e são cortadas 

individualmente com auxilio de navalhas em máquinas manuais. O processo manual 

gera uma castanha de melhor qualidade, cor e sabor, além de maior quantidade de 

amêndoas inteiras que são mais valorizadas no mercado (PAIVA et al., 2006).  

3.1 Processamento da castanha de caju em pequena escala na Índia 

Após o Brasil, a Índia é o segundo maior país em extensão para a área 

cultivada, bem como a produção de castanha de caju. Hoje, o caju é cultivado em 

cerca de 720.000 ha na Índia, produzindo uma produção de 450 mil MT por ano e 

uma produtividade média de 710 kg/ha (HARILAL et al., 2006). 

Os portugueses introduziram o caju na Índia já na segunda metade do 

século XVI, mas seu valor comercial só foi realizado no século XX. A expansão do 

mercado global de amêndoas de caju na década de 1960 levou a India a adotar uma 

abordagem sistemática e integrada para desenvolver a economia do caju, 

que seria tentar reduzir a dependência da Índia de castanhas cruas importadas. Em 

meados da década de 1960, o governo lançou um programa de desenvolvimento do 

caju e, em 1966, foi criada uma diretoria separada do Desenvolvimento da castanha 

de caju sob o Ministério da Agricultura.  

Como resultado, a Índia tem testemunhado uma expansão notável na 

área cultivada, com a produção expandida de Kerala e Tamil Nadu para incluir 

Karnataka, Orissa, Maharashtra e Andra Pradesh. No entanto, apesar da expansão 

da produção, a indústria de transformação ainda é fortemente dependente de 

castanha de caju cruas importadas. (HARILAL et al., 2006). Os principais 

fornecedores de castanha são os países africanos e a Indonésia, que abastecem 

principalmente a indústria processadora da Índia (SOUZA FILHO, et al., 2010). 

O crescimento da indústria processadora na África tem se estabelecido 
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como uma ameaça para a indústria indiana não apenas devido ao seu possível 

crescimento no mercado internacional de ACC, mas também pela redução das 

exportações africanas de castanha. Sem o fornecimento africano, a sobrevivência da 

indústria indiana de ACC passa a depender do crescimento da produção doméstica 

de castanha (SOUZA FILHO, et al., 2010). 

A Índia é o principal país de processamento de caju na Ásia. A força de 

trabalho altamente qualificada e os baixos custos trabalhistas na Índia permitiram 

que ele tivesse um monopólio virtual sobre o processo manual de caju por muitos 

anos. As castanhas de caju cruas foram tradicionalmente enviadas da África para a 

Índia para o processamento, devido à reputação da alta qualidade do 

processamento na Índia (AZAM-ALI; JUDGE, 2001). 

A torrefação aberta em bandeja é usada por processadores tradicionais 

do caju na Índia. Esta técnica de torrefação é muito simples e utiliza um artefato 

manual de simples construção e operação. No entanto, requer habilidade e 

conhecimento para evitar a queima das nozes. A panela de cozimento é um prato 

aberto circular de aço carbono, medindo 600 a 675 mm (2 a 2,5 pés) de diâmetro, 

apoiado sobre suportes de forma a receber fogo direto na sua parte inferior. Entre 

1,0 e 1,5 kg de castanhas cruas são colocados dentro da panela por cada ciclo de 

operação. As castanhas são aquecidas na panela, com agitação constante, para 

evitar a queima, conforme indicado na Figura 6.  

Figura 6: Processo de produção de 
amêndoas em pequena escala – Índia 

 

 
                                  Fonte: Azam-Ali; Judge (2001) 
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À medida que as castanhas aquecem, o Líquido da Castanha de Caju 

(LCC) é exsudado para a panela e eventualmente, se inflama, produzindo nuvens de  

espessa fumaça preta para o ambiente. Após aquecimento, e queima, por cerca de 

dois minutos (comprovado por experiência) a panela é subitamente resfriada por 

adição de água e as castanhas são jogadas fora e deixadas refrigerar no meio 

ambiente, por um período durante o qual as cascas tornam-se frágeis e podem ser 

prontamente removidas da casca, conforme descrição por Azam-Ali e Judge (2001).  

Segundo Azam-Ali e Judge (2001), esse tipo de fritura pode levar o LCC 

ao estado de ignição, o qual é indesejável do ponto de vista técnico, uma vez que 

pode polimerizar o LCC, além de causar fumaças tóxicas que geram impactos 

ambientais prejudiciais à saúde dos operadores destas unidades.  

Com essa tecnologia amplamente praticada na Ásia e África, são 

produzidas amêndoas claras que têm sido preferidas nos mercados americanos e 

europeus, embora levemente manchadas por LCC. Deve ser, no entanto, observado 

os fortes impactos ambientais nos lugares aonde são produzidas este tipo de 

amêndoas. 

3.2 Processamento da castanha de caju em minifábricas no Brasil 

O modelo de beneficiamento de castanha de caju nas minifábricas é um 

sistema adotado por pequenas unidades particulares, associações comunitárias e 

cooperativas, que buscam a comercialização da amêndoa no mercado interno, por 

produzirem amêndoas com atributos de qualidade superior a outros processos 

descritos (PAIVA; NETO, 2013). Porém, a exportação da amêndoa já é uma 

realidade em muitas minifábricas como a de Piaui, nas regiões de Picos e Inhuma; 

no Ceará, nas unidades de Pacajus e Barreiras, e no Estado do Rio Grande do 

Norte, na Serra do Mel (PAIVA et al., 2003). 

As minifábricas incorporam novos avanços em equipamentos e 

processos, permitindo a obtenção de amêndoas inteiras e alvas em maior proporção 

e com melhor qualidade e possibilitando a inserção de pequenos e médios 

produtores no agronegócio castanha de caju, com níveis de processamento 

adaptados às condições de pequena e média escala de industrialização (PAIVA, 
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SILVA NETO, PESSOA, 2000). 

O processamento da castanha do caju utilizando o processo de corte 

semimecanizado, característico nas minifábricas, produz uma amêndoa diferenciada 

e de melhor qualidade, porém sua eficiência e produtividade são inferiores se 

comparadas as grandes fábricas, não chegando a competir nem em custo e nem em 

escala de produção com a indústria que adota o processo mecanizado.  

A competitividade das minifábricas de castanha em comparação com o 

corte mecanizado que produz em maior escala e menor custo, está na obtenção de 

amêndoas inteira no final do processo, que chega a superar em até 40%, quando 

comparado somente o atributo de integridade física. Outra vantagem do corte 

manual está na qualidade final da amêndoa com relação à cor e o sabor (SILVA 

NETO, 2000). O fluxograma do processo de produção de castanha de caju nas 

minifábricas no Brasil está indicado na Figura 7. 

 

Figura 7: Fluxograma do processamento da castanha de 
caju pelo sistema de corte semimecanizado. 

 
Fonte: Silva Neto (2000).  
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De acordo com o que pode ser observado no fluxograma de 

processamento semimecanizado da castanha, a descrição quanto à classificação e 

tipo de castanha está descrito a seguir: 

• Quanto à classificação, o tamanho das castanhas é realizado num tambor 

rotativo (Figura 8) que dispõe de uma tela perfurada de aço carbono com 

capacidade para 300 kg/h, possuindo quatro seções com diâmetros de 18 mm, 21 

mm, 24 mm, 27 mm, juntamente com porta-rotor de madeira. Após classificação as 

amêndoas são armazenadas de acordo com os seus tamanhos. Antes do 

processamento é feita uma pesagem para controle do rendimento do processo.  

 Figura 8: Tambor Rotativo 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor 

• Quanto ao cozimento, é utilizado um vaso cilíndrico (Figura 9) construído em 

aço carbono, contendo uma camisa por onde circula o vapor saturado que transfere 

calor para as amêndoas contidas no interior do vaso, o qual é munido de manômetro 

que tem o objetivo de controlar a pressão do vapor e consequentemente a 

temperatura de vapor saturado. Além do visor de nível, para controlar o nível da 
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água no vaso, válvula de segurança para evitar superaquecimento, montado em 

base de ferro com queimador a gás de cozinha, com capacidade para processar 50 

kg de castanha por batelada que estão imersas em água. Após o cozimento as 

castanhas são resfriadas para posterior abertura. Diferentemente do vaso aberto de 

cozimento utilizado na Índia, o processo utilizado nas minifábricas não extrai LCC, o 

qual fica contido nas cascas para posterior extração por diferentes métodos, 

notadamente pela utilização de solvente (hexano), originando um tipo de LCC 

caracterizado como natural. Posteriormente, esse material é especificado nas 

inovações patenteadas e inseridas no corpo desta patente.  

Figura 9: Cilindro de cozimento 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor 

• Com relação à abertura das castanhas, ela é realizada por uma máquina 

manual (Figura 10), a qual separa a castanha em duas metades (cascas), de onde 

são retiradas manualmente as amêndoas, despeliculadas para seleção e 

classificação de acordo com normas internacionais, para em seguida ser feita a 

torrefação, salga e embalagem hermética para fins de comercialização. Atualmente, 

as películas separadas são queimadas para geração de calor e utilização no 

processo. Vale observar que essas películas contêm taninos que tem aplicações 

potenciais no setor de curtimento de couros. 
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 Figura 10: Máquina de corte manual 
 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor 

3.3 Processamento termomecânico de castanhas de caju realizados em 

grandes unidades no Brasil, Vietnam e em outros países. 

O processo termomecanizado de beneficiamento da castanha de caju 

praticado no Brasil e no Vietnam se caracteriza pela operação de descasque ou 

corte automático da castanha. É uma operação delicada e dificultada pela estrutura 

da casca da castanha, que por ser elástica e dura, favorece a ocorrência de danos e 

consequentemente a possível contaminação da amêndoa pelo líquido da casca da 

castanha do caju (LCC). Este fato explica porque a castanha produzida no Brasil não 

compete com aquela produzida na Índia no que se refere à cor da amêndoa e o 

preço.  

No Brasil, geralmente a produção chega às fábricas sem normas para sua 

aceitação e é recebida sem uma inspeção apropriada, em muitos casos, esta 

matéria-prima vem acompanhada de lixo, por uso de má fé dos atravessadores que 

pretendem lucrar com o aumento do peso dos sacos. Por conta disso, geralmente 

acontece de 40 a 45% de a matéria prima chegar a empresa com brocas ou outras 

lesões que provocam a depreciação do produto final, a amêndoa (FIGUEIREDO; 

FILHO, 1997).  
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A absorção do LCC (líquido da casca da castanha) pela amêndoa é outro 

problema encontrado durante o processo de cozimento, onde é necessário as 

castanhas receberem um banho em LCC quente para facilitar sua abertura e 

remoção da amêndoa. No processo de corte, as amêndoas que saem da máquina 

praticamente despeliculadas, absorvem o LCC ficando escurecidas e com gosto 

amargo, perdendo o seu valor para o comércio internacional (FIGUEIREDO; FILHO, 

1997). 

Conforme indicado na Figura 11, o processo termomecânico praticado no 

Brasil, nas grandes unidades de produção de amêndoas, apresenta como principal 

problema o cozimento da castanha, realizado utilizando-se o próprio LCC como meio 

de aquecimento em temperaturas elevadas, da ordem de 200o C (CARIOCA et 

al.,2008). 

Figura 11: Fluxograma do processo termomecânico de produção castanha de caju 
 

 
Fonte: Carioca et al. (2008a) 

Uma ameaça à indústria brasileira é o crescimento tanto da produção de 

castanha quanto da capacidade de processamento do Vietnam, cujas bases de 

produção são novas e sustentadas por forte apoio governamental e baixo custo da 

mão de obra, além da energia barata. O governo tem incentivado a implantação de 

unidades de processamento modernas, adotando padrões de qualidade 

reconhecidos, como a certificação ISO (International Organization for 

Standardization), razão pela os importadores têm aumentado suas compras de 

processadores do Vietnam. A outra razão é que a castanha vietnamita tem atendido 
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melhor a padrões de demanda em termos de cor, umidade, aroma e percentual de 

castanhas quebradas (HARILAL et al., 2006).  

Os novos exportadores do Vietnam têm ganhado mercados do Brasil e da 

Índia, comprimindo as margens dos concorrentes e impondo a necessidade de 

reestruturação produtiva nesses dois países (SOUZA FILHO et al., 2010). 
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4 CADEIA PRODUTIVA 

O conceito de cadeia produtiva foi desenvolvido como ferramenta de visão 

sistêmica. Partindo da premissa que a produção de bens pode ser representada 

como um sistema, onde os diversos atores estão interconectados por fluxos de 

materiais, de capital e de informação, objetivando suprir um mercado consumidor 

final com os produtos do sistema (CASTRO; LIMA; CRISTO, 2002). 

A ideia de cadeia produtiva teve inicio nos anos 1950 pelos professores 

Davis & Goldberg, quando eles desenvolveram o conceito de agrobusiness. Esta 

definição foi logo em seguida introduzida no Brasil com a denominação de complexo 

agroindustrial, negócio agrícola e agronegócio, sendo definido não apenas em 

relação ao que ocorre dentro dos limites das propriedades rurais, mas também no 

que engloba a todos os processos interligados que propiciam a oferta dos produtos 

da agricultura aos seus consumidores (ZYLBERSZTAJN, 1994). 

Contudo, devido à abrangência do conceito de agronegócio, o termo em 

questão nem sempre é adequado à formulação de estratégias setoriais, 

principalmente quando se trata de promover a gestão tecnológica ou de inovação e 

desenvolvimento. Por isso, o conceito foi desenvolvido, adicionalmente, para criar 

modelos de sistemas dedicados à produção, que incorporassem todos os envolvidos 

no processo produtivo. Deste modo surgiu o conceito de cadeia produtiva, como 

subsistema (ou sistemas dentro de sistemas) do agronegócio. (CASTRO et al., 

1996). 

Para Chowdhury e Chowdhury (2011) a agricultura é um setor chave da 

economia em muitos países em desenvolvimento e o fortalecimento desse setor 

requer uma melhor acessibilidade aos serviços financeiros, levando-se em conta que 

a maioria das pessoas nos países em desenvolvimento vive em áreas rurais e estão 

envolvidos em atividades agrícolas. Nesses países, a agricultura é o pilar da 

economia, assim como os outros setores do comércio, indústria e serviços públicos e 

privados. No caso da cajucultura, considerando as atividades agrícolas voltadas a 

pequenos produtores familiares, a consolidação da cultura como meio sustentável de 

vida pode combinar características sociais já existentes com atividades de mercado.  



51 

 

A abordagem de Desenvolvimento Local Sustentável destaca a dimensão 

territorial do desenvolvimento considerando como atores sociais as pessoas e as 

instituições envolvidas em certos segmentos de reprodução social. Dessa forma, as 

regiões devem explorar características e potencialidades próprias, na busca de 

especialização de atividades que lhes tragam vantagens comparativas de natureza 

econômica, social, política e tecnológica (TRENTIM; PADILHA, 2006). O 

desenvolvimento rural está fortemente ligado ao aproveitamento das suas potenciais 

vantagens, tornando rentáveis as peculiaridades naturais e culturais, em detrimento 

da tradicional exploração das vantagens técnicas da agricultura moderna (VIEIRA, 

2008).  

Assim, a organização de pequenos produtores é de suma importância 

para a sua inserção como atores ativos na cadeia produtiva. As vantagens obtidas 

pelo fortalecimento da cadeia devem possibilitar o aumento da renda, respeitando a 

preservação dos recursos naturais renováveis.  

Em resumo, regiões que apresentam menor vigor econômico, como no 

caso do semiárido brasileiro, atividades como a Cajucultura apresentam 

características propícias e surgem como catalisadoras de oportunidades de geração 

de renda e valorização social. Daí a importância de consolidar e valorizar essa 

atividade, no sentido de garantir condições para desenvolver a produção e gerar 

renda aos produtores, mantendo-os no meio rural.  

4.1 Cadeia produtiva do caju  

A cultura do cajueiro é explorada por cerca de 195 mil produtores, onde 

75% deles são compostos por pequenos produtores possuindo áreas inferiores a 20 

hectares. Estimam-se aproximadamente 250 mil empregos diretos e indiretos na 

projeção anual, cuja importância é ainda maior devido à época de maior demanda da 

mão de obra (colheita) coincidir com a entressafra das culturas anuais de 

subsistência (SERRANO; PESSOA, 2016).  

Na região produtora de caju no Nordeste brasileiro, o parque industrial é 

constituído de grandes fábricas e dezenas de minifábricas processadoras de 

castanha, cuja capacidade atual de beneficiamento gira em torno de 300 mil 
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toneladas de castanhas. Destacam-se também as fábricas e minifábricas 

processadoras de suco, e as minifábricas de cajuína e doces (SERRANO, PESSOA, 

2016).  

Conforme Leite e Pessoa (2004): “O agronegócio do caju no Nordeste 

brasileiro surgiu como atividade econômica por ocasião da II Guerra Mundial para 

atender a demanda dos Estados Unidos pelo Líquido da Casca de Castanha de Caju 

(LCC), que, na época, constituía insumo estratégico para a fabricação de tintas, 

vernizes, pós de fricção, lubrificantes e isolantes elétricos, dentre outras aplicações. 

Depois do período bélico, estabeleceu-se um processo de exportação de amêndoas 

de castanha de caju – ACC para os Estados Unidos, por parte do Brasil, enquanto 

que a Índia fornecia para a então União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Essa 

geopolítica comercial durou até o ano de 1982, uma vez que, a partir de 1983, a 

URSS praticamente deixou de adquirir ACC, fazendo com que a Índia passasse a 

disputar com o Brasil o atrativo mercado norte-americano.” 

No Brasil, a maioria dos cajucultores se limita a fornecer a castanha. Nas 

propriedades rurais, a castanha é separada do pedúnculo e vendida, em sua grande 

maioria, para intermediários, que repassam para grandes indústrias. Grandes 

produtores, devido à sua capacidade de obter maior escala na entrega, conseguem 

vender castanha diretamente para a indústria de processamento, o que não ocorre 

com os pequenos produtores que ficam dependentes da determinação do preço da 

sua produção via intermediários, perdendo o poder de decisão dentro da cadeia 

produtiva. Esses conflitos podem causar perda de competitividade do produto 

nacional no mercado internacional (FIGUEIREDO et al, 2009). 

No setor industrial há um nítido desinteresse pela oferta de produto de 

qualidade. Consequentemente, não existe uma política de pagamento pela matéria-

prima de padrão superior, levando a comercialização de grande quantidade de 

amêndoas manchadas e brocadas (PAULA; LEITE, 2004).  

Outro fator em questão é quanto ao uso do pedúnculo de caju, em que o 

seu aproveitamento industrial é inferior a 12%, e que sua utilização na integração 

com outros fatores na propriedade não ocorre de forma sistemática (FUNDAÇÃO 

BANCO DO BRASIL, 2010). 
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Trata-se, portanto, de uma cadeia produtiva muito assimétrica quando se 

consideram os agentes envolvidos e os mecanismos de transmissão de preços; e 

desarticulada quanto à qualidade dos produtos finais e sua consequências na pauta 

do mercado internacional.  

4.2 Causas da desarticulação da cadeia produtiva de caju 

Embora o agronegócio do caju confirme toda a sua importância no âmbito 

do desenvolvimento econômico e social da Região Nordeste do Brasil, no decorrer 

dos últimos anos este setor vem apresentando obstáculos que estão 

comprometendo sua posição no mercado mundial.  

Alguns desses problemas que podem ser apontados são: produtividade 

baixa devido ao uso de material genético heterogêneo; manejo inadequado dos 

pomares; falta de recursos financeiros e/ou resistência dos produtores para uma 

modernização da atividade; baixo valor bruto de produção por hectare;  desperdício 

do pedúnculo; necessidade de melhoria da qualidade dos produtos do caju visando 

maiores rendimentos industriais, com base na inovação tecnológica; problemas 

cambiais; e preços elevados dos insumos básicos de qualidade (FIEC, 2007; 

FRANÇA et al., 2008). 

França et al. (2008) ressaltam que em face do exposto, verifica-se a 

necessidade de uma significativa melhoria nos níveis de competitividade em todos 

os elos da cadeia produtiva. Sobretudo na promoção de qualificação e capacitação 

de recursos humanos como consequência das atividades de criação e difusão de 

inovações e novas tecnologias. 

A seguir serão discutidas separadamente as principais causas da 

desarticulação da cadeia produtiva do caju e a identificação dos elos desta cadeia 

que dão origem a essa problemática. 

4.2.1 Fatores climáticos 

O baixo desempenho de atividade da cultura do caju em termos de 

lucratividade e rendimento por hectare foi agravada por um longo período de seca e 

ocorrência de pragas e doenças, que causaram não somente a quebra de safra, mas 
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também a morte de grande número de plantas, principalmente as mais antigas, 

como o cajueiro gigante. Assim, a oferta de castanha de caju na região não está 

conseguindo suprir a demanda interna (VIDAL, 2016). 

De acordo com a ETENE (BNB,2009) foram estimadas 295 mil toneladas 

por ano a capacidade instalada de processamento de castanha de caju no Nordeste, 

porém, a região só está conseguindo produzir em torno de um terço dessa 

quantidade. 

O ano de 2016 foi o quinto ano consecutivo de seca, onde as chuvas 

chegaram atrasadas no Cariri, região em que normalmente as precipitações 

pluviométricas se iniciam nos meses de novembro/dezembro. Foram precipitações 

do período de pré-estação e foram de baixa pluviometria entre 12 e 31 milímetros. 

As chuvas foram ocasionadas por atuação de um Vórtice Ciclônico de Altos Níveis, 

sistema meteorológico característico dessa época do ano. 

Com a seca, veio também a ocorrência de pragas e doenças de plantas, 

como mosca branca, antracnose e oídio, causando elevado índice de mortalidade de 

plantas nos principais estados produtores de caju. O Ceará, aparentemente foi o 

estado em que ocorreu o menor percentual de morte de plantas, pois apresentou a 

menor redução de área (VIDAL, 2016; IBGE, 2016). Esse dado revela a substituição 

de partes do cajueiral perdido por novos plantios de cajueiro anão precoce no 

Estado. 

Tomando-se com base a área colhida no período de 2008 a 2016 (Tabela 

2), observa-se que o cajueiro gigante vem apresentando redução de área. Neste 

período, houve uma redução de 62.894 hectares. Trata-se de cajueiros antigos, na 

maior parte plantados ainda na década de 70, financiados pelo Estado, e esta 

redução é decorrente da substituição de copa pelo cajueiro anão precoce, através do 

Programa realizado pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Agrário do Ceará, 

ou de morte, sobretudo nos recentes anos consecutivos de seca, produzindo uma 

grande quantidade de lenha. Como são cajueiros antigos e na grande maioria sem 

tratos culturais, seu rendimento médio em uma safra normal também vem 

decrescendo, hoje se estimando 330 kg/ha, mas, tendo sido obtidos, no corrente 

ano, 55 kg/ha. 
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Tabela 2: Áreas colhidas de castanha de caju do Ceará de 2008 a 2016 
 

 

Castanha 
de caju 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

                                               Hectares 

Comum  343614 322675 333439 332833 329840 331076 306877 283418 280720 

Anão 
Precoce  

43143 53863 67908 69422 70445 74382 71217 91011 95350 

Fonte: LSPA (2016). 

Observa-se um crescimento da área do cajueiro anão precoce, que passa 

de 43.143 ha em 2008 para 95.350 hectares em 2016, um crescimento na área 

colhida de 52.207 hectares, resultante de esforços da EMBRAPA e de dois 

importantes Programas coordenados pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento 

Agrário do Ceará, através da EMATERCE: Programa de Substituição de Copas e 

Programa de Distribuição de Mudas (ADECE, 2016). 

Porém, mesmo apresentando um crescimento expressivo de área colhida, 

os cinco anos consecutivos de seca ocasionou a morte de diversos cajueiros desta 

variedade e parte das mudas distribuídas também não se desenvolveram. O 

rendimento médio observado em uma safra normal é estimado hoje em 613 kg/ha, 

pois tem havido sempre a ocorrência de problemas fitossanitários, e nem todos os 

produtores realizam tratos culturais, e os novos plantios iniciam com um rendimento 

menor, contudo esta variedade tem potencial para produzir até 1200 kg/ha. Este ano 

foram obtidos 160 Kg/ha (ADECE,2016). 

O advento da seca a partir de 2012 resultou na redução considerável da 

área plantada com a cultura do caju nos estados do Rio Grande do Norte e Piauí. 

Em se tratando do Ceará, a expansão da área com cajueiro se estendeu até 2013, 

foi a partir de 2014 que a perda de área superou as novas áreas implantadas no 

estado (Tabela 3) (IBGE, 2016).  
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Tabela 3: Área plantada em hectares com cajueiro no Brasil por região e estados do 
Nordeste entre 2005 e 2015. 

 
 Fonte: IBGE (2016). 
 

4.2.2 Cultivo de cajueiro-gigante de idade avançada 

O cajueiro, planta nativa do Brasil, teve sua dispersão realizada por 

colonizadores desde o século 16, sendo encontrado em diversos locais do mundo 

vegetando e produzindo mesmo em condições ecológicas consideradas 

insatisfatórias, o que lhe confere a característica de uma planta rústica com grande 

capacidade adaptativa (SERRANO; OLIVEIRA, 2013; FROTA; PARENTE, 1995). 

Essa rusticidade é interpretada por muitos como uma ausência de necessidade de 

realizar os devidos tratos culturais adequados que são recomendados para tantas 

outras culturas.  

Os primeiros plantios comerciais foram realizados de forma expansiva, 

resultando em aumento de área cultivada e aplicação incipiente de tecnologia. 

Dessa forma, para se obter altas produções de castanha, era preciso o cultivo de 

áreas extensas (SERRANO; OLIVEIRA,2013). 
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Nos anos 1980, a maioria dos plantios existentes no Nordeste brasileiro 

era proveniente do plantio direto da semente ou em mudas de pé-franco do cajueiro-

comum em covas de tamanho reduzido e sem fertilizantes, o que gerou um número 

significativo de pomares desuniformes, de baixa produtividade e rentabilidade 

(LOPES et al.,1987; PARENTE; BUENO,1991; PARENTE; OLIVEIRA,1995). 

A caracterização de que um dos principais entraves ao maior 

desenvolvimento da cajucultura seria o baixo rendimento dos cajueiros, devido a sua 

idade avançada após 30 anos de produção, levou a EMBRAPA a investir em novas 

tecnologias, principalmente a do cajueiro anão precoce (CP76, Faga 1, Faga 11, 

entre outras). Para viabilizar a expansão do caju com base nestas variedades 

formou-se, em 1998, um grupo de trabalho, chamado de Plataforma Caju, com apoio 

do SEBRAE, EMBRAPA, FAEC, FIEC e BNB. Como parte deste acordo, o BNB 

aumentou consideravelmente a alocação de crédito para plantio de caju anão 

precoce e para abertura de fábricas de processamento de castanha (minifabricas e 

cooperativas). (GUANZIROLI et al., 2009). 

Entretanto, O pequeno produtor tradicional, mesmo com os preços baixos, 

continua produzindo e vendendo castanha do tipo tradicional (gigante) em função 

dos baixos custos, pois além de se tratar de uma atividade que usa trabalho familiar 

não-pago, não oferece riscos de prejuízos. Para se modernizar e arcar com os tratos 

culturais maiores e o uso de insumos, o produtor teria que assumir o risco de se 

endividar. Entretanto, a renda extra pode não compensar o investimento e o risco 

(BNB, 2009). 

Este fato pode ser melhor compreendido tendo em vista as exigências 

quanto aos tratos culturais que são necessários para que o cultivo de cajueiro-anão 

seja produtivo, como por exemplo: calagem, adubação, aplicação de defensivos e 

irrigação. Alem disso, é necessário intensificar trabalho em operações de limpeza da 

área, poda e outras mais. O custo de manutenção da cultura é alto e o lucro obtido 

com venda dos produtos (castanha e pedúnculo) não é, muitas vezes, 

economicamente satisfatório (BNB, 2009). 
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4.2.3 Relação entre o pequeno produtor e os atravessadores 

A quase totalidade dos pequenos produtores comercializa suas safras 

(pedúnculo e castanha) com compradores intermediários (conhecidos como 

‘atravessadores’), que, ao apresentarem maiores volumes, realizam a 

comercialização com as indústrias. Nesse tipo de transação comercial, o 

atravessador representa determinada importância por sua proximidade com o 

produtor, garantindo a este os riscos da não comercialização do seu produto, porém, 

o produtor, por não ter alternativas de escolha, acaba recebendo um valor menor 

pela sua produção (SERRANO; PESSOA, 2016).  

A comercialização que é estabelecida entre os produtores e os 

atravessadores é tradicionalmente realizada sem a existência de contratos formais e 

sem acordos prévios de fornecimento. Geralmente, há uma clara referência da 

prática de escambo, pois há casos em que a produção é trocada por alimentos e 

outros artigos de primeira necessidade em mercearias e armazéns. Em outro 

momento, o valor da produção pode ser negociado de acordo com a necessidade de 

faturamento imediato, o que reforça os baixos preços de venda (MATOS, 2004). 

Um agravante dessa problemática é que a base produtiva dispersa e 

desinformada favorece a ação dos atravessadores, que atuam em dois níveis 

(Figura 12). No primeiro nível, consolidam a difusa produção. No segundo, eles a 

repassam ao elo seguinte da cadeia, constituído por outros atravessadores - que 

finalmente vendem a matéria prima às indústrias de transformação, aumentando o 

nível de intermediação.  

Por outro lado, a indústria busca matéria-prima de extrema qualidade, 

tendo em vista estar voltada principalmente para a exportação, mas não a obtém nas 

proporções desejadas, devido ao fato de que os pequenos produtores locais não 

podem aumentar a produtividade, e nem tampouco gerar economias de escala, 

assim como investirem em melhorias tecnológicas significativas e elevarem seus 

custos. Estes fatores deixam seus preços incompatíveis com os preços pagos pelos 

atravessadores.  
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Figura 12: Comercialização por intermédio de atravessadores 
 

 
Fonte: Adaptado de Bastos e Costa (2008). 

Desta forma, o baixo preço pago a eles pela castanha, faz com que seus 

problemas aumentem e consequentemente os problemas de suprimento se agravem 

ao longo do tempo. Instala-se um círculo vicioso, difícil de ser rompido sem tomada 

de consciência ou intermediação externa (COSTA, 2008). 

4.2.4 Industrialização da castanha nas grandes fábricas 

O agronegócio da castanha de caju na região Nordeste do Brasil possui 

um parque de processamento que iniciou sua produção entre os anos 70 e 80 e não 

mostrou avanços significativos no uso de novos equipamentos e / ou novos 

processos consistentes com a evolução tecnológica da indústria de alimentos. No 

ano 2000, a capacidade industrial de caju tinha 23 grandes fábricas que trabalhavam 

com um processo de corte mecanizado, com capacidade anual para processar cerca 
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de 240 mil toneladas de nozes e trabalhava com uma capacidade ociosa de cerca de 

50% (PAIVA et al, 2000).  

Com o corte mecanizado são obtidos elevados índices de amêndoas 

quebradas, enquanto o processo de cozimento adotado favorece a ocorrência de 

amêndoas manchadas, devido à própria impregnação do LCC. Nestas condições, a 

indústria processadora de castanha de caju no Brasil obtém somente 55% de 

amêndoas inteiras, enquanto a Índia, que é historicamente o maior competidor 

brasileiro, consegue 85%.  

Vale ressaltar que a diferença de preço entre amêndoas inteiras e 

amêndoas quebradas é uma indicação de qualidade percebida pelo mercado 

importador, tendo em vista que a integridade das amêndoas é o principal atributo de 

qualidade, pois uma amêndoa inteira chega a ter o dobro do valor de uma amêndoa 

quebrada (PESSOA et. al. 1995). 

A aparente produtividade elevada do processo utilizado pela indústria 

tradicional, em virtude do corte das castanhas ser automatizado, é contrariada 

quando se deparada com a baixa qualidade expressa pelo grande índice de 

amêndoas quebradas, que somados a não conformidade dos atributos exigidos pelo 

mercado com relação ao sabor, cor e aroma, que determinam uma baixa agregação 

de valor e um resultado final pouco competitivo (PESSOA et. al. 1995). 

Esse fato apresenta dois graves problemas: o primeiro diz respeito à 

polimerização do LCC, um subproduto da indústria da produção de amêndoas de 

caju, caracterizada comercialmente como LCC técnico, exportado para o mercado 

internacional como uma matéria-prima de baixo valor comercial (US$ 300/ tonelada), 

cuja principal utilização é na produção de resinas fenólicas, que são produtos de 

baixo valor agregados (US$ 500/tonelada), utilizadas, principalmente, em sistemas 

de frenagem ou vendidos como pesticida. (MATOS; SILVA; VIEIRA, 2008) 

O segundo problema refere-se a gravidade toxicológica do LCC, tendo em 

vista que, no processo de cozimento da castanha, o LCC exsudado pode romper a 

película protetora da amêndoa, atingindo e contaminando a mesma, que infelizmente 

apresenta uma cor amarelada cujo preço não compete com o preço das amêndoas 

claras produzidas no processo manual indiano.  
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Atualmente a estratégia empresarial utilizada opta por unidades de grande 

porte de produção de amêndoas e consequentemente do LCC, sem qualquer 

preocupação com o impacto social e ambiental com as comunidades rurais onde são 

produzidas as castanhas.  

4.2.5 Desperdício do pedúnculo e seus impactos ambientais 

 A exploração comercial do pedúnculo no mercado nacional é restrita, em 

razão da facilidade com que o mercado externo vem absorvendo quase toda a 

produção dos dois principais produtos obtidos da castanha, que são a amêndoa e o 

LCC, enquanto ao caju (pedúnculo), que pode gerar uma série de outros produtos 

(suco, doces, passas, vinho, vinagre e etc.), não se tem dado a devida importância.  

O desperdício deve-se ao fato da industrialização da castanha, para 

produção de óleos e castanha comestível, ser o principal interesse comercial em 

relação ao fruto integral, com um alto índice de exportação desses produtos (NETO 

et al., 2006). Mesmo considerando a utilização comercial do pedúnculo, apenas de 5 

a 15% da produção do pedúnculo é utilizada. Uma das causas para esse baixo 

aproveitamento está relacionada ao tempo de deterioração do pedúnculo, que 

ocasiona excessivas perdas no campo e na indústria (CAMPOS et al.,2005). 

Devido ao fato de ser desprovido de revestimento consistente e possui um 

teor de umidade de aproximadamente 86%, o caju apresenta uma constituição 

delicada e é extremamente perecível. Por exemplo, a queda do caju ao solo provoca 

machucaduras, amassaduras ou fissuras no pedúnculo, impossibilitando a sua 

comercialização (PAIVA, 1997). 

O rejeito das indústrias de aproveitamento do pedúnculo de caju, o 

bagaço, tem seu valor nutritivo limitado, pois é rico em fibras não digeríveis e carente 

em vitaminas e proteínas, sendo simplesmente utilizado como ração animal ou 

descartado no meio ambiente (CAMPOS et al.,2005). 

Uma forma de amenizar esse quadro seria a criação de sistemas 

agroindustriais sustentáveis, o que tem sido atualmente uma busca constante junto 

às cadeias produtivas agropecuárias. Ações estão sendo implantadas visando o 

desenvolvimento de tecnologias e processos que possibilitem o aproveitamento 
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integral do caju, eliminando esses desperdícios e agregando valor ao produto 

(OLIVEIRA; IPIRANGA, 2009).  
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5 SUSTENTABILIDADE E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NA CADEIA PRODUTIVA  

Segundo Martins e Cândido (2010), o modelo de desenvolvimento 

sustentável adotado nos últimos tempos, baseado no crescimento das relações de 

produção e consumo, tem como principais implicações o aumento da poluição e 

aumento nos níveis de desigualdade social e de concentração de riquezas. Como 

decorrência dessa situação, surge o conceito de sustentável, sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável, os quais procuram reduzir tais implicações, a partir do 

entendimento das fragilidades do modelo vigente e da emergência da necessidade 

de uma nova concepção de desenvolvimento de forma equilibrada e equitativa.  

A sustentabilidade significa a possibilidade de se obterem condições 

iguais ou superiores de vida em dado ecossistema continuamente, visando à 

manutenção do sistema de suporte da vida. Sendo assim, relaciona-se com a melhor 

qualidade da vida das populações, a partir da capacidade de suporte dos 

ecossistemas (MARTINS, CÂNDIDO, 2010).  

Para alguns, alcançar o desenvolvimento sustentável é obter o 

crescimento econômico contínuo através de um manejo mais racional dos recursos 

naturais e da utilização de tecnologias mais eficientes e menos poluentes. Para 

outros, o desenvolvimento sustentável é antes de tudo um projeto social e político 

destinado a erradicar a pobreza, elevar a qualidade de vida e satisfazer às 

necessidades básicas da humanidade, que oferece os princípios e orientações para 

o desenvolvimento harmônico da sociedade, considerando a apropriação e a 

transformação sustentável dos recursos ambientais (ALVES; OLIVEIRA, 2013). 

Em 1987, o Relatório da Comissão Mundial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento da ONU, conhecido como “Relatório Brundtland”, popularizou o 

termo Desenvolvimento Sustentável e estabeleceu a definição clássica para o 

desenvolvimento sustentável como sendo “o desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprir suas próprias necessidades”. 

As diretrizes apontadas pelo Relatório mostram que o desenvolvimento 

tecnológico e científico deve estar baseado na preocupação com a preservação 
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ambiental e dos recursos naturais disponíveis na sociedade, de forma a reverter às 

projeções atuais de situações críticas no uso dos potenciais hídricos, energéticos e 

da destinação dos resíduos sólidos por meio de um conjunto de estratégias e 

procedimentos. 

5.1 Biorrefinaria 

De acordo com Rodrigues (2011), a biomassa é formada por carboidratos, 

lignina, proteínas, gorduras e numa menor extensão, por várias outras substâncias, 

tais como vitaminas, terpenos, carotenoides, alcaloides, pigmentos e flavorizantes. O 

objetivo de uma biorrefinaria é transformar estes materiais abundantes em produtos 

úteis através de uma combinação de tecnologias e processos.  

O conceito de biorrefinaria é amplamente discutido por diversos autores e 

órgãos, criando diferentes definições para o mesmo, no entanto poucas diferenças 

são encontradas entre as definições atuais. Conforme a American National 

Renewable Energy Laboratory, biorrefinarias são todas as indústrias que convertam 

a biomassa para produzir: combustíveis, energia ou produtos químicos (NREL, 

2008). Em outras vertentes, as biorrefinarias são como sendo o processamento 

sustentável de biomassa em um espectro de produtos vendíveis (alimentos, rações, 

materiais, químicos) e/ou energia (combustíveis, eletricidade, calor) (IEA 

BIOENERGY, 2010). 

A principal diferença entre estes dois conceitos apresentados é que o 

primeiro deles só inclui como biorrefinarias as indústrias e o segundo incluem 

também os processos. O terceiro conceito a ser discutido é o proposto por Demirbas 

(2009a), que define a semelhança das biorrefinarias com o primeiro conceito aqui 

discutido, no entanto ele comenta que as biorrefinarias são análogas às refinarias de 

petróleo onde múltiplos produtos são obtidos de uma matéria prima, o conceito geral 

das biorrefinarias pode ser visto na Figura 13, a seguir. 
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Figura 13: Diagrama esquemático do conceito de biorrefinaria 
 

 
Fonte: Adaptado de Demibras (2009). 

As biorrefinarias podem ser classificadas de acordo com o tipo de 

plataforma utilizada, os tipos de produtos a serem produzidos, a matéria-prima e 

processos de conversão. Dentre os principais fatores de separação pode-se citar o 

agrupamento dos produtos em dois grupos principais: os produtos energéticos 

(bioetanol, biodiesel e combustíveis sintéticos) e os materiais (químicos, comida, 

ração, etc) (DEMIRBAS, 2009b; IEA BIOENERGY, 2010). 

O tipo de biomassa pode ser obtido através das culturas energéticas, 

culturas alimentares ou ainda dos resíduos (agroindústrias, florestais ou industriais). 

Já os processos de conversão da biomassa podem ser classificados em processos 

bioquímicos (fermentação e conversão enzimática), termoquímicos (pirólise e 

gaseificação), químicos (hidrólise acida, transesterificação, etc.) e mecânicos 

(fracionamento, pressão, etc.). Assim pode-se notar que a classificação das 

biorrefinarias são complicadas e com muitas linhas, deste modo a sobreposição dos 

fatores citados pode e deve ocorrer visando a maior diversidade possível 

(DEMIRBAS, 2009b; IEA BIOENERGY, 2010). Fica evidente que o conceito de 

biorrefinaria é muito abrangente e engloba todas as vertentes de uso da biomassa, 

seja para produção de biocombustíveis como para a produção de outros produtos. 
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As vantagens das biorrefinarias também são amplamente discutidas. Ao 

produzir diversos produtos, as biorrefinarias podem explorar o potencial máximo das 

biomassas e agregar o maior valor possível a estas, assim aumentando a 

rentabilidade, reduzindo a demanda energética e reduzindo a emissão de gases do 

efeito estufa (NREL, 2016). O amplo espectro de produtos reduz também a 

dependência da produção de somente um produto, aumentando assim a 

sustentabilidade do uso racional da biomassa, reduzindo a competição existente 

entre o uso da biomassa para alimentos ou combustíveis (GHATAK, 2011; IEA, 

2011). 

Atualmente, os combustíveis oriundos de biomassa usados em 

transportes, ou seja, biocombustíveis, são classificados como biocombustíveis de 

primeira e de segunda geração. Os de primeira geração são aqueles produzidos a 

partir de matérias-primas usados também como alimentos, para humanos e animais. 

Estes biocombustíveis geram questionamentos éticos, políticos e ambientais. Para 

contornar estas discussões, a produção de biocombustíveis de segunda geração 

(provenientes de resíduos, rejeitos ou de produtos não comestíveis), vem ganhando 

crescente interesse nos anos atuais como uma possível alternativa mais sustentável 

do que os combustíveis fósseis. Com o desenvolvimento de combustíveis de 

segunda geração, espera-se que o uso de biomassa em complexos da biorrefinaria 

assegure um benefício ambiental adicional e dê maior segurança energética, graças 

à coprodução tanto de bioenergia como de produtos químicos mais valiosos 

(RODRIGUES, 2011). 

5.1.1 Biorrefinaria de primeira geração 

É importante observar que o termo biorrefinaria surgiu no campo da 

produção de biocombustíveis, no entanto, recentemente foi estendido para incluir 

produtos renováveis como: oleoquímica, alcoolquímica e derivados químicos do 

CO2.  É possível ver vários exemplos que utilizam o álcool como matéria-prima para 

produzir polietileno (BRASKEM, 2010), bem como, para utilizar carboidratos, um dos 

recursos renováveis mais abundantes na terra para produzir ácido levulínico, furfural, 

ácido fórmico e etanol a partir de materiais lignocelulósicos (HAYES, 2006).   
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Além disso, deve ser enfatizado que uma análise muito mais precisa é 

necessária no que diz respeito ao equilíbrio energético e proteção do meio ambiente 

através da utilização de novos parâmetros como, Net Energy Ratio - NER, Life Cycle 

Analysis - LCA, o que nos dá uma indicação clara de quão eficiente e rápido são os 

recursos naturais consumidos e resíduos gerados (E.F.B, 2014). 

Os combustíveis oriundos da biorrefinaria de primeira geração são 

produzidos a partir de açúcar, amido, óleo vegetal ou gordura animal usando 

tecnologias convencionais. As fontes básicas são frequentemente sementes e grãos, 

tais como trigo, milho e soja. Os combustíveis de primeira geração mais comuns são 

bioetanol, biodiesel e biogás derivado de amido (RODRIGUES, 2011). 

Os combustíveis de primeira geração apresentam como vantagens um 

elevado conteúdo de açúcar e de lipídeos das matérias-primas, e à sua fácil 

conversão em biocombustível. A cadeia de produção de muitos biocombustíveis foi 

analisada pela Avaliação do Ciclo de Vida (Life Cycle Assessment – LCA) para 

determinar seus desempenhos ambientais (GASOL et al.,2007; QUINTERO et al., 

2008). 

Apesar das vantagens, os combustíveis de primeira geração são 

confrontados diante da competição com a indústria de alimentos e de ração pelo uso 

da biomassa e terra agrícola levantando questões éticas. O aumento de preços dos 

combustíveis fósseis aumenta em grande proporção os preços dos cereais e, por 

conseguinte os dos biocombustíveis. Entretanto, o etanol de cana-de-açúcar 

produzido no Brasil é o único biocombustível líquido que parece sofrer menos dos 

questionamentos anteriores em razão da alta produtividade agrícola 

(GOLDEMBERG; GUARDABASSI, 2010). 

Em contrapartida, os biocombustíveis de primeira geração produzidos 

atualmente de açúcares, amidos e óleo vegetais causam sérios questionamentos. 

Estes produtos competem diretamente com o mercado de alimentos pelas mesmas 

matérias-primas e por terras férteis, tendo sua potencial disponibilidade limitada pela 

necessidade de solo fértil. A efetiva economia de emissão de CO2 e o consumo de 

energia fóssil são limitados pelo alto uso de energia requerida para o cultivo e 

conversão (MARRIS, 2006; LANGE,2007). Estas limitações são esperadas serem 

parcialmente superadas pelo desenvolvimento dos chamados biocombustíveis de 

segunda geração (CHERUBINI et al., 2009) 
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5.1.2 Biorrefinaria de segunda geração 

Combustíveis de segunda geração envolvem uma mudança na 

bioconversão e se dissociam do dilema de competição entre combustíveis e 

alimentos. Em vez de só usar açúcares facilmente extraíveis, amidos ou óleos como 

na geração anterior, a segunda geração permite o uso de todas as formas de 

biomassa lignocelulósica (BIODIESELBR, 2016). 

Os combustíveis de segunda geração são produzidos a partir de uma 

ampla variedade de produtos não alimentícios, entre eles estão incluídas as 

utilizações de materiais lignocelulósicos, tais como resíduos agrícolas, florestais e 

industriais. Contrariamente aos combustíveis de primeira geração, nos quais são 

utilizadas frações das plantas, os de segunda geração empregam a planta integral 

para a produção da bioenergia (RODRIGUES, 2011). 

Tendo como exemplo o diesel Fischer- Tropsch (FT) elaborado a partir de 

biomassa e bioetanol de lignocelulose, Os biocombustíveis de segunda geração 

prometem vantagens sobre os biocombustíveis de primeira geração em termos de 

eficiência do uso da terra e desempenho ambiental, segundo a maioria dos estudos 

publicados (SEARCY; FLYNN, 2008; FLEMING; HABIBI; MACLEAN, 2006).  

O desenvolvimento tecnológico e o desempenho ambiental dos 

combustíveis de segunda geração pode beneficiar o emprego de elevadas 

quantidades de resíduos e rejeitos lignocelulósicos que estão atualmente 

disponíveis. Podem constituir a fonte de matéria- prima principal que também pode 

ser suplementada com produtos agrícolas não alimentares como gramas e florestas 

de curta rotação. Porém, a maioria dos processos e tecnologias para estes tipos 

biocombustíveis a partir de resíduos de biomassa ainda se encontra em estágio pré-

comercial, mas podem entrar no mercado num futuro próximo (CHERUBINI, 2009)).  

A matéria-prima é abundante, barata e facilmente encontrada, o que é um 

incentivo para seu aproveitamento, permitindo a coprodução de combustíveis 

valiosos, compostos químicos, eletricidade e calor, conduzindo a produção de 

energia sustentável com melhores desempenhos ambientais e econômicos, através 

do desenvolvimento dos conceitos de biorrefinarias (CHERUBINI, 2010; 

CHERUBINI; STROMMAN, 2010). 
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5.2 Sistema de energia solar fotovoltaico 

Com a crise do petróleo, as preocupações ambientais motivaram a 

procura de fontes alternativas mais limpas e a ampliação da produção de energia 

renovável. Dentre essas alternativas, a Energia Solar é uma das que vem 

apresentando significativa atenção.  

Energias do tipo renovável apresentam como vantagens a redução de 

linhas de transmissão de redes elétricas tradicionais, a não emissão de gases 

tóxicos na atmosfera, inesgotabilidade dos recursos naturais, aumento da 

independência energética a nível nacional/regional, além de diversificar e assegurar 

o abastecimento energético. Portanto, a energia solar tem se mostrado 

ambientalmente vantajosa em relação a qualquer outra fonte de energia, tornando-

se, assim, a peça fundamental de qualquer programa de desenvolvimento 

sustentável (TSOUTOS, 2005). 

Dentre as chamadas fontes alternativas ou renováveis de energia, a 

proveniente do Sol destaca-se devido à abundância do recurso (RUTHER, 1999). De 

modo que ,segundo a ANEEL (2008), entre os anos de 1973 a 2006, foi aumentada 

em 500% a sua participação na matriz energética mundial.  

A energia solar é uma das fontes de energia mais limpas e não faz 

comprometer ou adicionar o aquecimento global. O sol é a fonte de energia 

renovável, e o aproveitamento dessa energia,tanto como fonte de calor quanto de 

luz, é uma das alternativas energéticas mais promissoras para enfrentar os desafios 

do novo milênio (DYSON, 2011). 

Em virtude da amplitude da energia elétrica, alcançando toda a cadeia de 

produção industrial, agropecuária e também na prestação de serviços, a 

necessidade de reduzir o custo deste insumo é grande. Este fato produz enormes 

benefícios não só para a cadeia produtiva, tornando as empresas mais competitivas, 

mas também para a população em geral, pois os preços finais dos produtos acabam 

ficando mais reduzidos (MELO et al., 2010). 

A energia solar é considerada uma das fontes mais promissoras, 

consistentes e renováveis dentre todas as fontes de energia renováveis existentes, 
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simplesmente porque ela é uma fonte de energia primária que se renovando a cada 

dia, podendo ser explorada de várias maneiras, através das células fotovoltaicas, 

térmica, entre outras aplicações (ANEEL, 2008). 

No Brasil, o Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e 

Municípios (PRODEEM), criado em 1994, iniciou o programa solar brasileiro com a 

aquisição de sistemas fotovoltaicos. Nesse primeiro momento, foram instalados 5 

MWp em aproximadamente 7000 comunidades (IZIDORO; ORSI; 

CORDEIRO,2014). 

O programa solar brasileiro inicialmente direcionado para o abastecimento 

rural e de comunidades isoladas, tende a ampliar seu foco para outras diretrizes, 

pois com o contínuo barateamento dos equipamentos e o crescente interesse de 

investidores, abrirá campos para o surgimento de novas tecnologias e uma 

tendência à solidificação das políticas de incentivo, o que já são aplicadas mundo a 

fora (PERLOTTI, et al 2012). 

O conhecimento do nível de radiação solar incidente no local onde se 

instalará o coletor do sistema solar de geração elétrica é da maior importância, pois 

permite o cálculo da energia solar captada, que é uma das variáveis básicas para o 

dimensionamento do sistema (REIS, 2006).  

O Brasil situa-se em uma região de latitude no qual os níveis de radiação 

são um dos mais elevados do mundo, o que aumenta ainda mais o potencial solar 

brasileiro (CORRÊA, 2003).  
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6 CADEIA DE BIORREFINARIA PARA O PROCESSAMENTO DOS 

COMPONENTES DO CAJUEIRO  

O novo sistema de processamento dos principais componentes do 

cajueiro (castanha, pedúnculo, exsudado, galhos e podas) proposto neste estudo 

toma como base o potencial de conversão destes componentes em produtos de 

valor agregado e/ou seus resíduos. A Figura 14, abaixo, mostra o potencial de 

produtos que podem ser obtidos do cajueiro, uma vez considerada a estratégia de 

aproveitamento integral que apresenta as melhores perspectivas socioeconômicas e 

ambientais do que o modelo tradicional termomecanizado.  

Figura 14: Potencial de obtenção dos produtos derivados dos componentes do 
cajueiro e/o seus resíduos 

 

 
Fonte: Adaptado de Leite (1994) 

Mais do que isto, a estratégia de utilizar o aproveitamento integral de 

todos os componentes constitui uma base técnica para a utilização do moderno 

conceito de cadeia de biorrefinarias para a conversão desses componentes e/ou 

resíduos de forma ecológica e sustentável, proporcionando, assim, economicidade e 
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potencial de geração de emprego e renda, contornando, dessa maneira, a 

ociosidade dos sistemas de produção termomecânica tradicional que buscam 

economia de escala na produção de amêndoas e de LCC, um subproduto 

decorrente deste processo.  

De acordo com a International Energy Agency (IEA) Bioenergy Task 42, o 

conceito de biorrefinaria está relacionado com o processamento de biomassa e/ou 

seus resíduos, ou seja, sua conversão em um espectro de produtos comerciais 

utilizados nos diversos setores da indústria, bem como no setor energético. Para 

melhor compreender esse tipo abordagem, foram definidos dois tipos de 

biorrefinarias: Bioquímica e Termoquímica (CGEE, 2010). 

O uso de biorrefinarias naturalmente levou à sua classificação como 

primeira geração (baseada em diferentes tipos de biomassa) e segunda geração 

(baseada em resíduos). Dessa forma, o documento sobre “Bioenergy Task 42” da 

IEA apresenta uma metodologia para o cálculo do Índice de Complexidade da 

Biorrefinaria (BCI), a fim de melhor aplicar o conceito de biorrefinaria, ou de cadeias 

de biorrefinaria, visando uma melhor utilização dos componentes de uma árvore, 

seus resíduos e os efluentes decorrentes do processamento dos mesmos. As 

seguintes referências foram utilizadas na construção do modelo de cadeia de 

biorrefinaria para os componentes e/ou resíduos do cajueiro, objeto principal deste 

estudo.  

6.1 Levantamento das patentes sobre cadeias de biorrefinarias 

Inicialmente, foi feita uma pesquisa das patentes registradas no banco de 

patentes americano “USPTO Patent Database”, sobre derivados extraídos do LCC, 

na publicação do “The Cashew Export Promotion Council (editada em Ernakulan, 

Índia, 24/02/1964)”, anteriores a 2001. Neste levantamento, não foi encontrada 

nenhuma patente tratando sobre a utilização dos componentes do cajueiro, 

utilizando o conceito de biorrefinaria ou de cadeias de biorrefinarias, conforme 

demonstrado no Quadro 6. 
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Quadro 6: Resultados da busca de patentes relativas ao uso de 
biorrefinarias e/ou cadeias de biorrefinarias, utilizando-se os componentes 
e/ou resíduos do cajueiro. Busca realizada em 15/05/2017, compreendendo 
o período de 2001 a 2017. 

Assunto consultado – Refine Search 
Resultado 
da busca 

"Cashew Biorefinery" OR "Cashew Biorefinery Chain" Zero 

"Cashew Biorefinery" AND "Cashew Biorefinery Chain" Zero 

“Cashew Nut Processing" OR "Cashew Biorefinery Chain" Zero 

"Cashew Kernel Extraction" AND "Low Temperature Process" Zero 

"Cashew Apple Juice" AND "Small Scale Cashew Nut 
Production" 

Zero 

"CNSL separation process" AND "Small Scale Cashew Nut 
Production" 

Zero 

"Cashew Kernel Extraction" AND "Freezing Process" Zero 

"Cashew Apple Clarification" AND "Ultrafiltration Membrane" Zero 

Fonte: USPTO Patent Database (2016)   

6.2 Classificação das biorrefinarias da cadeia de caju  

 O sistema agroindustrial do caju compreende um conjunto de atividades 

relacionadas com o processamento da castanha, do pedúnculo e a própria venda do 

caju in natura (SOUZA FILHO et al., 2009). Mesmo diante da importância 

socioeconômica do cultivo do cajueiro no campo e processamento dos seus 

produtos nas indústrias, a agroindústria do caju encontra-se em situação delicada. A 

concentração de renda no negócio da castanha, em virtude de ser o principal item na 

pauta de exportação cearense, e o pouco aproveitamento do pedúnculo condicionam 

a cadeia produtiva do caju a limitação da produção da amêndoa e o LCC, que 

atualmente não encontram condições favoráveis de competir no mercado 

internacional devido à baixa produtividade de cajueirais velhos, termomecanização 

das indústrias e intermediação de atravessadores resultando em problemas 

cambiais.  

Visando ao desenvolvimento de tecnologias e práticas que possibilitem o 

aproveitamento integral do caju, com inovação desde o cultivo até o processamento 

dos produtos do caju, foi criada a classificação de cada biorrefinaria que compõe a 

cadeia de forma a possibilitar um fluxo de produção sustentável e cíclico. 
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6.2.1 Biorrefinaria 1 – BR1 

Os parâmetros de rendimento econômico do cajueiro mudam de acordo 

com diferentes locais e situações, principalmente as tecnologias utilizadas no 

campo, apontando variedades e práticas de gestão eficientes estabelecidas em 

condições ambientais favoráveis. Isso significa chuvas na quantidade e distribuição 

exigidas pela planta e/ou irrigação complementar quando necessário. Em termos de 

variedades, os clones de cajueiro anão precoce são a principal tecnologia 

desenvolvida para o caju no Brasil (CAVALCANTI et. al, 2007; BARROS et. al, 

2009).  

Uma vez que as fazendas em larga escala, com o modelo adotado na 

expansão inicial da cultura no Brasil, mostraram-se inoperantes, necessitando de 

mudanças, a presente proposta é dirigida principalmente a pequenos produtores 

(menos de 10 ha) e médios (até 50 ha) porque resulta em maior produtividade e 

possibilidades para melhor uso do pedúnculo do caju. A importância desta tecnologia 

pode ser entendida através do salto da produtividade de 300 Kg / ha para 1.500 Kg / 

ha de castanhas no sistema de colheita alimentado a chuva e duas vezes mais 

usando sistemas irrigados (SANTOS et. al, 2011; MIRANDA, 2013).  

A biorrefinaria BR1, uma biorrefinaria do tipo eco-agrícola, visa realizar o 

cultivo do cajueiro anão precoce associado com a produção local de forragem e o 

processo de ensilagem moderna para a alimentação animal, bem como briquetes da 

poda de cajueiro (resíduos lignocelulósicos) que poderão ser vendidos para uso 

industrial térmico e a extração/produção goma exsudada do cajueiro. 

Na biorrefinaria de fazenda eco-agrícola BR1, a colheita de caju anão 

irrigado pode ocorrer em cerca de dois meses após o conjunto de frutos, quando são 

selecionados para serem escolhidos. Este processo depende da estação e do 

estágio da maturação do fruto, bem como, no sistema logístico de colheita. Apesar 

disso, é um processo humano controlado que deve ser feito com pessoal treinado 

para evitar a perda da fruta, o que significa, antes de as frutas caírem no chão.  

Assim, todas as frutas selecionadas e coletadas são colocadas em cestas 

e conduzidas para a área de triagem e lavagem para serem processadas na 

biorrefinação de castanha de caju - BR3. Alternativamente, os pedúnculos 
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desperdiçados ou as frutas machucadas são conduzidos ao bunker de ensilagem 

para ser misturado com a forragem com o objetivo de ser convertido em um produto 

rico e nutritivo para alimentação de animais. 

A silagem é uma alternativa para as regiões semiáridas do Nordeste em 

períodos de seca quando o abastecimento de forragem é escasso. De acordo com 

Mohd-Setapar, Abd-Talib e Aziz (2012), 90% da forragem fresca é preservada com o 

processo de silagem, mostrando-se um método muito eficaz para a conservação 

forrageira. No processo de ensilagem, predomina a fermentação láctica, 

caracterizando-se, portanto, por um material de silagem de boa qualidade em que 

possui: baixo valor de pH, baixo conteúdo de amônia e alta concentração de ácido 

lático (KREULA, 1979).  

Geralmente, a silagem é obtida a partir de excedentes produzidos durante 

a estação chuvosa. No entanto, a alta umidade e baixos níveis de carboidratos na 

estação de corte de gramíneas tropicais inibem o processo de fermentação 

apropriado, dificultando a obtenção de forragens de boa qualidade. Portanto, 

estudos alternativos foram feitos para aumentar a porcentagem de matéria seca e 

carboidratos solúveis no material a ser ensilado com o uso de aditivos, visando a 

produção de silagem de qualidade superior (PAZIANI et. al, 2006). Os aditivos de 

silagem podem ser divididos em dois tipos: aditivos biológicos, como ácido láctico 

bacteriano e aditivos de silagem química, incluindo melaço, uréia, etc (TYROLOVA; 

VYBORNA, 2011).  

Em se tratando do exsudados da árvore do cajueiro, existe um interesse 

crescente pelos produtos purificados obtidos a partir de exsudados vegetais, Tais 

como goma árabe, goma de karaya, goma de caju, tragacanto, ágar, entre outros, 

devido à melhoria das propriedades funcionais de produtos como alimentos, 

cosméticos e produtos farmacêuticos (LAAMAN, 2011; NUSSINOVITCH; 

HIRASHIMA, 2011). No que diz respeito à goma de caju, é um heteropolissacarídeo, 

exsudado de cajueiro, sendo um importante subproduto da cultura do cajueiro. O 

exsudado de caju atraiu a atenção devido às suas características de 

sustentabilidade, biodegradabilidade e biossegurança (BARBOSA, 2015).  



76 

 

6.2.2 Biorrefinaria 2 – BR2 

A Biorrefinaria 2 -BR2 constitui uma minifábrica moderna onde serão 

utilizados vários equipamentos em um processo combinado com a finalidade de se 

obter amêndoas, sem resquícios de película, e o LCC natural. O diferencial do 

beneficiamento da castanha nesta minifábrica será o uso do processo de 

congelamento da casca e despeliculagem por ultrassom da amêndoa 

respectivamente. As castanhas sob efeito de criogenia vão possuir uma estrutura 

mais quebradiça, o que facilitará sua abertura, e o LCC se manterá inalterado e 

retido nos alvéolos da casca, sem interagir com a amêndoa. Essa confirmação já foi 

comprovada em escala laboratorial com resultados satisfatórios e foi fruto de estudo 

da dissertação de mestrado intitulada: “Processo de despeliculagem da amêndoa 

da castanha de caju com aplicação de frio e ultra-som” de LIMA,2009 e 

submetida ao INPI como patente brasileira (LIMA; CARIOCA, 2013). 

Mazzetto, Lomonaco e Mele (2009), referem que o primeiro equipamento 

foi projetado especificamente para calibrar diferentes tamanhos de castanha de caju 

de acordo com Oltremare. O segundo é o sistema de congelamento projetado para 

arrefecer a castanha em cerca de - 40°C, em seguida, no terceiro equipamento, a 

castanha de caju arrefecida é submetida à máquina de bombardeio de caju para 

promover a abertura da casca (MAHEEPALA, 2017).  

Uma vez que houve a separação da casca e da amêndoa, esta é extraída 

e encaminhada ao equipamento de ultrassom a fim de remover a película mais 

resistente aderida a sua superfície, enquanto que a casca, constituindo um invólucro 

residual contendo LCC, é encaminhada a Biorrefinaria 4 -BR4 para extração de LCC 

natural não polimerizado.  

6.2.3 Biorrefinaria 3 – BR3 

O pedúnculo do caju representa 90% da castanha de caju, onde se pode 

obter 89% de suco integral (80,1kg) e 11% (11 kg) de resíduos, com base nesses 

dados, a unidade de Biorrefinaria 3-BR3 se propõe a utilizar esse material para a 

obtenção de suco clarificado e também abastecer a Biorrefinaria-BR1 para o 

processo de ensilagem (ARAUJO, 2013).  
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De acordo com os procedimentos da FAO, relacionado ao sistema de 

processamento de frutas, inicialmente, envolvem operações de unidade de triagem e 

lavagem em tanques e, depois, são ponderadas para que o processo de controle 

seja controlado, antes que os frutos sejam submetidos à operação de desintegração 

para extrair o suco do caju. Assim, o suco bruto é coletado em um tanque congelado 

fechado, deixando um resíduo pulposo (DAUTHY, 1995).  

Este resíduo deve ser dirigido à unidade de ensilagem localizada na 

biorrefinaria - BR1. De acordo com Girard e Fukumoto (2000), recomenda-se o uso 

de um tratamento enzimático para liberar a pectina , bem como outros componentes 

indesejáveis, através do sistema de filtração antes de submeter o suco à unidade de 

ultrafiltração, para obter um suco clarificado. 

6.2.4 Biorrefinaria 4 – BR4 

O LCC é uma mistura vegetal versátil e única de compostos fenólicos.1 

Esses compostos são vendidos no mercado internacional como um subproduto do 

processo térmico tradicional usado para extração da amêndoa da castanha de caju. 

Estabelecido no Brasil e no Vietnã, bem como em países africanos, este composto 

fenólico é uma matéria-prima bastante utilizada para produção de resinas, tintas, 

fungicidas e pesticidas (TYMAN, 1996).  

No Quadro 7, a seguir, é apresentada a composição química do LCC 

técnico, de acordo com Gedam e Sampathkumaran (1986). Como pode ser 

observado, este tipo de LCC é rico em Cardanol, o que explica sua importância 

quimica focada na produção de resinas fenólicas e antioxidantes, os produtos 

comuns mais comercializados com base em LCC técnico. 

Na biorrefinaria 4 - BR4 o LCC contido das cascas trazidas da 

Biorrefinaria -BR2 será extraído através do uso de solvente hexano para a 

separação dos seus principais componentes: ácido anacárdico, cardanol e cardol. 

                                            

1 Ácido anacárdico (60-65% em peso), cardol (15-20% em peso), cardanol (10% em peso) e 
de 2-metilcardol (5%) (REDDYA; SAMPATHKUMARANA; GEDAM, 1986). 
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 Quadro 7: LCC Técnico – Componentes fenólicos determinados por várias técnicas 
 

 
Componentes 
fenólicos 

 
Técnicas empregadas   

Coluna 
cromatográfica [63] 

HPLC* [65] GLC** 

II I II III [61] [62] [64] 

Cardanol 94.60 67.82 82.38 63.13 82.15 83.00 74.69-84.62 

Cardol 3.80 18.20 11.25 10.31 13.71 14.30 11.63-18-86 

2-metilcardol 1.20 3.32 2.05 1.88 4.10 2.70 2.17-5.15 

Ácidoanacardico - - - - - - 1.09-1.75 

Componentes  
menores  

- 3.23 3.98 3.05 - - - 

Material 
polimérico 

- 7.38 0.34 21.63 - - - 

 

Fonte: Gedam; Sampathkumaran (1986). 

* High Performaance Liquid Chromatography (Cromatografia Liquida de Alta Eficiência)  
** Cromatografia Gas-Liquida 

6.3 Principais produtos e resíduos do cajueiro 

O aproveitamento integral do caju (Anacardium occidentale L) é uma meta 

a ser alcançada pela indústria do beneficiamento da castanha, que considera o 

pedúnculo dessa fruta um resíduo. Devido à crescente preocupação com a 

preservação do meio ambiente e o advento da inovação biotecnológica, busca-se 

cada vez mais identificar, quantificar e qualificar os resíduos agroindustriais, a fim de 

desenvolver novas perspectivas para o seu aproveitamento. O Nordeste brasileiro 

apresenta uma variedade rica em espécies frutíferas tropicais com alto potencial de 

agroindústria, a exemplo do caju, que tem um alto potencial para consumo, 

principalmente na forma de produtos industrializados. 

6.3.1 Castanha-de-caju 

A castanha-de-caju brasileira é basicamente um produto de exportação, 

com 90% da produção destinada ao mercado internacional, juntamente com outras 

nozes como amêndoas comuns, avelãs, pecãs e macadâmias. O processamento da 

castanha-de-caju, por sistema mecanizado, gera cerca de 40% da produção de 

amêndoas quebradas, enquanto no processamento manual este valor se reduz para 

aproximadamente 30% (SOUZA FILHO et al., 1998).  

No interior da castanha encontra-se a amêndoa, de formato rinóide 

(formato de rim), protegida por uma fina membrana (película) avermelhada, 

composta de dois cotilédones brancos, carnosos e oleosos, de alto valor nutritivo, 
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que pode ser também consumida nas formas tostada e salgada, ou ainda, no 

preparo de produtos de confeitaria, farinhas e incorporadas em sobremesas diversas 

(FIGUEIREDO et al., 2002).                     

A castanha, conforme pode ser observado na Figura 15, apresenta-se na 

forma de um aquênio reniforme medindo de 3 a 5 cm de comprimento por 2,5 a 3,5 

cm de largura, apresentando coloração castanho-escuro lustrosa, coriácea lisa, com 

mesocarpo espesso e alveolado cheio de um líquido viscoso, acre e cáustico, 

denominado LCC (FIGUEIREDO et al., 2002). 

 

      Figura 15: castanha de caju em corte 
 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

Devido à grande variabilidade genética nos pomares de cajueiro 

plantados por sementes, precisamente os cajueiros comuns, é nítida a variação de 

peso e tamanho da castanha-de-caju, de 2 a 30 g. Entretanto, os pomares plantados 

com clones de cajueiro-anão-precoce, não apresentam variabilidade genética, 

apresentando maior uniformidade no peso e tamanho das castanhas de caju, com 

variação de 8,0 g a 11,5 g, o que permite redução de custos operacionais na 

indústria como a calibragem e no processo de beneficiamento (PAIVA; SILVA NETO, 

2013). 

Diferentemente das outras nozes, a castanha de caju apresenta uma 

casca dura, sendo a extração da amêndoa uma operação complexa, em razão da 

estrutura da sua casca ser resistente ao corte e a ruptura. Da transformação 

industrial da castanha de caju resultam como produtos principais a amêndoa e o 
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líquido da casca, e como produtos secundários a película e a casca residual.  

Somente os produtos primários têm valor econômico no mercado 

internacional, sendo que a amêndoa destaca-se por apresentar uma cotação bem 

mais alta. A película pelo seu valor alimentar pode ser usada na preparação de 

rações animais, podendo também servir de matéria-prima na extração de pigmentos 

utilizados na fabricação de tintas (PEIXOTO, 2003). 

6.3.2 Casca 

A casca da castanha-de-caju é um resíduo agrícola resultante do 

processo de beneficiamento da castanha de caju. Como fonte renovável, apresenta 

um grande potencial para a geração de energia devido ao seu poder calorífico 

apresentar excelentes valores em relação a outras biomassas e por representar 60% 

da massa da noz de caju (FIGUEIREDO, 2009).   

A casca (Figura 16), ou pericarpo é composto pelo conjunto de três 

estruturas: epicarpo, mesocarpo e endocarpo. O epicarpo coriáceo é atravessado 

por um espesso mesocarpo esponjoso cujos alvéolos são preenchidos com um 

liquido viscoso, de cor escura, cáustico e vesicante – o LCC, o qual representa 25% 

do peso da casca (PAIVA, SILVA NETO, 2013). 

                              Figura 16: Casca da castanha de caju 
 

                       
Fonte: Arquivo pessoal do autor da pesquisa 
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No beneficiamento da castanha-de-caju, após a queima da castanha e 

extração do LCC, a casca ainda mantém em torno de 5% de LCC, que permanece 

nos alvéolos e serve como material combustível para as caldeiras das próprias 

fábricas de castanha-de-caju (PAIVA,  SILVA NETO, 2013). Outro destino é a 

venda para outras indústrias como, por exemplo, as indústrias de cimento (Embrapa, 

2012). Porém, segundo Figueiredo (2009), a destinação de grande parte destas 

cascas, que normalmente são descartadas nos aterros sanitários, ainda ocupa 

grande volume destas instalações. 

Pode-se obter energia através da casca de castanha de caju de várias 

maneiras, uma delas é fazendo briquetagem das cascas, que consiste em 

transformar resíduo em combustível sólido no qual é feito a moagem, secagem e 

compactação (INEE, 2015); outra alternativa é usando a técnica de pirólise, que é a 

transformação da casca em um gás energético, através da oxidação parcial a 

temperaturas elevadas (FIGUEIREDO, 2009).  

6.3.3 Amêndoa da castanha-de-caju(ACC) 

A ACC é a parte comestível do fruto, representando em média 28% a 30% 

do seu peso. No processo industrial, essa variação de peso tende a diminuir seu 

rendimento em torno de 21 a 23% resultante do processo de secagem ao sol para a 

etapa seguinte de armazenamento (PAIVA, NETO, 2013). 

A qualidade da amêndoa é definida como um conjunto de características 

organolépticas como gosto, cor, cheiro e homogeneidade morfológica. Assim, 

atributos como tamanho, integridade física, cor e sabor são primordiais na 

determinação das preferências do consumidor final (ARANGO, 1994). 

No âmbito nutricional, a amêndoa fornece grande quantidade de energia, 

apresentando um balanço equilibrado de carboidratos, lipídios e proteínas. Seu 

potencial energético e proteico, torna-a um suplemento ideal para alimentação de 

crianças, mulheres grávidas, nutrizes e convalescentes (SOMAN, 2001). A Tabela 4 

mostra a composição química centesimal da ACC crua. 
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                  Tabela 4: Composição centesimal da amêndoa da castanha de caju 

Determinação  Valor 

Umidade (%) 2,0 – 9,0 

Proteina bruta (Nx6,25) (%) 20,0 – 21,0  

Sais minerais (%) 1,7 – 3,1  

Fibra bruta (%) 1,2  

Extrato etéreo (%) 45,0 – 47.0  

Carboidratos totais (%) 22,0 – 27,2  

Cálcio (%) 165,0 – 550  

Fósforo (%) 450,0 – 490.0  

Ferro (%) 1,8 – 5,0  

Tiamina (%) 140,0  

Riboflavina  150,0  

Ácido nicotínico (µg/100g) 2200,0  
 

  Fonte: Peixoto (2003) 

A ACC pode ser consumida na sua forma inteira (crua, torrada ou 

salgada) como lanches (snacks) ou também usada como ingredientes para uma 

variedade de alimentos processados, como produtos de panificação e confeitarias, 

nesses casos as amêndoas são utilizadas como pedaços e grânulos. (CÂMARA, 

2010). 

6.3.4 Película 

A película (Figura 17) que envolve a ACC é constituída por um tegumento 

que contém na sua composição química traços de catequinas, alcaloides, taninos, 

além de pigmentos de cor alaranjada (PAIVA, SILVA NETO, 2013).  

Os taninos encontrados na película são constituídos por monômeros do 

tipo catequina e são conhecidos por flavonoides, frequentemente presentes no cerne 

de várias essências florestais (HASLAM, 1966; PORTER, 1988), sua concentração 

chega a 25% do peso da película, podendo tornar-se um substituto aceitável da 

casca de acácia negra na produção dessa substância de uso consagrado na 

indústria de curtumes (LIMA, 1988). Variando de 2 a 3,2% do peso total da castanha, 

esta película pode ser usada para duas finalidades principais: na composição de 

rações para animais ou ainda como fonte de tanino para curtumes (TREVAS FILHO, 

1971; PAIVA, SILVA NETO, 2013).  
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                             Figura 17: Película da ACC 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor da pesquisa  

Apresentando o valor energético de 5.365 kcal kg -1, seus teores de 

proteínas e carboidratos permitem aproveitá-la na composição de rações para aves 

e bovinos (MAIA et al., 1981) conforme demonstrado na Tabela 5. Essas aplicações 

da película permitem o aproveitamento de um subproduto da industrialização que 

antes era simplesmente descartado (PAIVA et al.,2000a). 

Tabela 5: Composição química proximal e valor de 
energia bruta da película da ACC. 

 

Componentes   Valores Médios % 

Matéria Seca  93,96  

Proteína Bruta 12,60  

Fibra  11,93  

Extratoi Etéreo  13,90  

Cálcio 0,11 

Proteína  0,15  

Energia Bruta (Kcal/Kg) 5365 

Ácido Titânico  41,8  
 

Fonte: Maia, et al (1981). 

 

6.3.5 Liquido da castanha-de-caju (LCC) 

O LCC é um subproduto da agroindústria do caju e uma importante fonte 

vegetal de compostos fenólicos alquil substituídos, cujo anel aromático possui uma 

cadeia lateral na posição meta com 15 átomos de carbono. (TREVISAN et al, 2006; 
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RODRIGUES et al, 2006). A cadeia lateral alifática pode ser saturada ou ainda 

possuir uma, duas ou três insaturações, não apresentando nenhuma conjugação 

entre as mesmas, como visualizado na Figura 18. 

         Figura 18: Constituintes do LCC 
 

 
 

Fonte: Mazzeto et al (2009) 

Há diferentes processos que podem ser empregados para a obtenção do 

LCC: extração a frio (prensas), extração por solvente, extração supercrítica com CO2 

e o processo térmico-mecânico (hot oil process) utilizado nas indústrias de 

beneficiamento da castanha de caju (KUMAR et al, 2002; CORREIA et al, 2006).  

Fundamentalmente, as principais técnicas utilizadas para a obtenção do 

LCC são a extração por solvente orgânico, onde o produto obtido recebe a 

denominação de LCC natural, e o processo termomecânico, onde o próprio LCC 

quente é usado como meio para aquecer as castanhas in natura a aproximadamente 

190oC; nessa temperatura, ocorre o rompimento da casca externa e a liberação dos 

alquilfenois presentes na casca porosa (mesocarpo), seguido da remoção da casca 

interna, o que permite a recuperação das amêndoas, originando como subproduto o 

LCC técnico (LOPES, 2004; KUMAR et al, 2002; CORREIA et al, 2006). 

A principal diferença entre o LCC natural e o técnico diz respeito ao 

constituinte majoritário. No LCC natural, o ácido anacárdico encontra-se com maior 

teor entre os compostos, enquanto no LCC técnico, o cardanol é o principal 
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constituinte. Este fato ocorre devido o LCC técnico ser submetido às altas 

temperaturas empregadas (180 - 200oC) no seu processo de extração, ocasionando 

a reação de descarboxilação do ácido anacárdico e sua conversão em cardanol 

(Figura 19). (OLIVEIRA, 2007). 

                      Figura 19: Reação de descarboxilação do ácido anacárdico 
 

 
 

 Fonte: Mazzeto et al (2009) 

Gedam (1986), em um estudo constatou que após determinações na 

composição química do LCC natural e técnico, existe uma grande diferença na 

composição de ambos, conforme verificado na Tabela 6 o LCC natural apresenta 

uma quantidade considerável de ácido anacárdico e não contém material polimérico 

em sua composição. Entretanto, o LCC técnico mostrou um elevado percentual de 

cardanol e, também, material polimérico, presentes em todas as amostras 

analisadas. 

Tabela 6: Composição química do LCC natural e do LCC técnico 
 

Componentes 
Fenólicos* 

LCC Natural 

(%) 

LCC Técnico 

(%) 

Ácido Anacárdico  71,70 – 82,00 1,09 – 1,75  

Cardanol  1,60 – 9,20  67,82 – 94,60  

Cardol  13,80 – 20,10  3,80 – 18,86  

2-Metilcardol  1.65 – 3,90  1,20 -4.10  

Componentes 
Minoritários  

2,20  3,05 – 3,98  

Material Polimérico  ---- 0,34 – 21,63  

Fonte: Gedan (1986, p. 115)  

Essa diferença na composição química dos respectivos tipos de LCC 

pode ser melhor compreendida considerando o processo industrial empregado no 

Brasil. Tendo em vista que a recuperação das amêndoas é realizada exclusivamente 



86 

 

para fins alimentícios, o processo térmico-mecânico empregado impõe a obtenção 

do LCC técnico como subproduto. A reação de descarboxilação durante o processo 

industrial é inevitável e dessa forma, grande quantidades de LCC técnico são 

produzidas. O processo de aquecimento contínuo resulta no envelhecimento do 

óleo, promovendo reações de polimerização nos constituintes insaturados. 

(RODRIGUES, 2006; RODRIGUES et al, 2006, OLIVEIRA, 2007).  

6.3.6 Pedúnculo  

O cajueiro (Anacardium occidentale L.) pertencente à família 

Anacardiaceae, é uma planta nativa da América do Sul e cresce também nos 

trópicos das Américas, África e Ásia. Em função do porte da planta, o cajueiro é 

dividido em dois grupos: o comum e o anão. O cajueiro do tipo comum é o mais 

difundido, apresenta um porte maior e é também denominado como cajueiro gigante, 

de altura variando entre 8 a 15 m e envergadura (medida da expansão da copa) que 

pode atingir até 20 m.  

O cajueiro anão é de porte baixo, apresenta diâmetro do caule e 

envergadura inferiores ao do tipo comum, sua altura chega a atingir no máximo até 

4m, seu florescimento inicia entre 6 e 18 meses enquanto que o comum tem sua 

primeira floração entre o terceiro e quinto ano (CHITARRA; CHITARRA, 2006; 

CRISÓSTOMO et al., 2001). 

O pedúnculo, além do consumo como fruta de mesa in natura, é também 

utilizado na fabricação de doces, bebidas e produtos desidratados. Apesar do seu 

grande potencial como matéria-prima para diversos produtos, estima-se que seu 

aproveitamento esteja em torno de 10 a 12%, sendo quase toda a sua produção 

descartada devido à sua alta perecibilidade e ao fato de ser a amêndoa o principal 

produto do agronegócio dentro da cadeia produtiva do caju (PAIVA; GARRUTI; 

SILVA NETO, 2000; CIANCI; SILVA; CABRAL, 2005). 

O caju é formado por um pedúnculo (Figura 20), ou pseudofruto, que se 

forma junto à castanha, o verdadeiro fruto. O pedúnculo é a parte comestível in 

natura do caju de onde se obtém sucos, cajuína e fibras alimentares e representa 

cerca de 90% do peso total. Os 10% restantes são o fruto de onde se extrai a ACC e 
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o LCC. ( BANCO DO BRASIL, 2010). 

                               Figura 20: Pedúnculo do caju (Anacardium occidentale L) 
 

 
 

Fonte: CAVALCANTI; BARROS (2009) 

Em termos de comercialização, o consumo in natura do pedúnculo do 

cajueiro como fruta fresca, é uma conquista da cajucultura brasileira. O Brasil é o 

único país que possui tecnologia, experiência e hábito nesse tipo de consumo, bem 

como a transformação industrial do caju em bebidas e alimentos, o que representa 

mais uma oportunidade para a diversificação do negócio do caju (MOURA; ALVES; 

SILVA, 2013). 

 A industrialização do pedúnculo do caju para a obtenção de produtos 

como sucos, doces, geleias, compotas e outros gêneros, é uma alternativa para 

agregação de valor e geração de renda para os produtores de caju da região 

Nordeste do Brasil. 

A preservação desses produtos se dá pela combinação de fatores como a 

concentração de açúcar, aquecimento dos produtos, envase em embalagens 

hermeticamente fechadas e os cuidados com as Boas Práticas de Fabricação. Tais 

fatores garantem que esses produtos processados mantenham suas características 

sensoriais (aroma, sabor, textura, cor) e seu valor nutritivo, permaneçam inalterados 

por meses (MORAES et al., 2013). 
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6.3.7 Bagaço do pedúnculo do caju  

Classificado como fruto não climatério, o caju é caracterizado pelo fato de 

que após a colheita ocorre decréscimo contínuo na taxa respiratória, não havendo 

aumento na produção de etileno, nem alterações no amadurecimento. Estas 

características implicam na necessidade de técnicas de colheita adequadas, onde o 

fruto deve ser coletado ainda maduro, pois se feita antes do amadurecimento, pode 

vir a ocorrer o amolecimento e perda da cor, ficando impróprio ao consumo. Esta 

peculiaridade fisiológica talvez explique, em parte, o baixo nível de aproveitamento 

comercial do pedúnculo, pois há necessidade de uma operação logística ajustada 

entre a colheita e o processamento. Ademais, a colheita manual seletiva é exaustiva 

e consumidora de mão de obra, pois não há disponibilidade comercial de 

equipamento para a operação (GUANZIROLI et al, 2009).  

O pedúnculo do cajueiro é muito pouco aproveitado desde o surgimento 

das primeiras plantações, na década de 70, mesmo com as tecnologias 

desenvolvidas para o seu aproveitamento. Um dos problemas está no fato de o 

pedúnculo ser muito delicado, pois sua película fina se deteriora com facilidade, o 

que dificulta o transporte e a comercialização. Por isso, o mercado interno é restrito 

e praticamente não existe exportação. Com o pedúnculo que é desperdiçado no 

Brasil, daria para fornecer um copo de suco para 10 milhões de pessoas todos os 

dias do ano. (MOURA, 1998). 

O bagaço do caju é o produto resultante da remoção da castanha (fruto) e 

extração do suco do pedúnculo, sendo composto pela película e polpa do caju 

remanescente. Admiti-se que seja gerado cerca de 40% de bagaço de caju 

resultante da produção de sucos (DANTAS FILHO, 2010; RODRIGUES et al., 2008; 

SILVA et al., 2004). Esses resíduos são uma fonte rica de açucares, vitaminas, sais 

minerais, fibras, além de outros compostos com propriedades funcionais, como os 

polifenóis e carotenóides (ABREU, 2001). 

Subproduto do pedúnculo, após a extração do suco, o bagaço do caju 

contém em torno de 20% do peso total em do pedúnculo pectina. Levando-se em 

consideração a abundância do bagaço do caju em termos de resíduo agroindustrial, 

e suas propriedades químicas favoráveis, esse resíduo torna-se uma fonte 
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alternativa em potencial para a extração de pectina e fibras alimentares oxidantes 

(SIQUEIRA; BRITO,2013). 

6.3.8 Suco clarificado de caju 

A agroindústria do caju apresenta destacada importância econômica e 

social na região Nordeste do Brasil refletida na grande geração de empregos no 

campo e na atividade agroindustrial (PAIVA; GARRUTI; SILVA NETO, 2000). 

Anualmente são geradas aproximadamente 217.062 toneladas de castanha e 2 

milhões de toneladas de pedúnculo, que é a parte carnosa, suculenta e rica em 

vitamina C (FIGUEIREDO et al., 2002).  

O caju é formado por duas partes distintas, correspondendo em média a 

uma distribuição em peso de 10% de castanha (fruto) e 90% de pedúnculo 

(pseudofruto). Destas, é o pedúnculo que possui menor percentagem de 

aproveitamento, sendo o suco o produto de maior exploração desta matéria-prima 

(SILVA NETO, 2000). 

O suco de caju integral possui limitações de expansão a novos mercados, 

devido a aspectos de qualidade, principalmente falta de estabilidade física e elevada 

adstringência (PIMENTEL, 1997). O baixo consumo do suco de caju e inaceitação 

do mercado externo estão associados à presença de substâncias que agregam 

características sensoriais indesejáveis ao produto final, como os taninos, que 

formam complexos com moléculas de proteínas, ocasionando turbidez, adstringência 

e instabilidade durante o armazenamento (COURI et al., 2002). 

A ampliação do mercado exportador, além de estar relacionada com uma 

adequada política mercadológica, está diretamente ligada a fatores como a melhoria 

tecnológica dos processos de concentração e clarificação, a redução da 

adstringência e a diminuição do uso de conservadores químicos (GASPARETO et al, 

2007). 

A preocupação com a qualidade nutricional e sensorial dos alimentos 

industrializados faz com que os consumidores estejam cada vez mais exigentes, 

aumentando a demanda por produtos nutritivos, saborosos e que não contenham 

conservadores químicos (CIANCI; SILVA; CABRAL, 2005).  



90 

 

Os sucos de frutas tropicais atendem a estes requisitos por serem ricos 

em vitaminas, sais minerais, açúcares e substâncias antioxidantes, além de 

proporcionarem sabor e aroma agradáveis. Assim, é necessário que as técnicas de 

processamento e conservação de sucos sejam eficazes em manter nos produtos 

processados, as características originais das frutas (CIANCI; SILVA; CABRAL, 

2005).  

Para a conservação de sucos de frutas as técnicas mais utilizadas são a 

pasteurização, que elimina os microrganismos patogênicos, e a concentração 

térmica, na qual há redução da atividade de água do produto. Ambos os processos, 

porém, utilizam temperaturas elevadas que provocam perdas de nutrientes e 

degradação de cor, além de proporcionarem um sabor de cozido ao suco (JIAO, 

CASSANO, DRIOLI, 2004).   

Devido às desvantagens desses métodos em conservar os nutrientes do 

produto, tem sido incrementada a busca por processos não térmicos, que preservem 

a qualidade dos sucos de frutas (FRANCHI, LEVY; CRISTIANINI, 2004; KOUNIAKI; 

KAJDA; ZABETAKIS, 2004). Os processos de separação por membranas, como a 

microfiltração e a osmose inversa são exemplos de técnicas que por serem 

conduzidas a temperatura ambiente, não envolvendo mudança de fase, permitem a 

manutenção das características dos produtos (MATTA, MORETTI, CABRAL,2004; 

SA, MATTA, CABRAL, 2003). 

Os Processos de separação com membranas são classificados em: 

microfiltração, ultrafiltração, diálise, osmose inversa, pervaporação entre outros. 

Cada método possui uma faixa de tamanho de partículas específicas de separação, 

em decorrência da morfologia da membrana (MORESI, LO PRESTI, 2004). 

6.3.9 Goma de caju 

Os polissacarídeos podem ser definidos quimicamente como polímeros de 

alta massa molecular, formados de unidades repetitivas denominados monossacarídeos, 

unidos por ligações glicosídicas. Dependendo de seus componentes monossacarídicos, 

podem ser homopolissacarídeos ou heteropolissacarídeos. Os homopolissacarídeos 

consistem de unidades repetidas de alguns monossacarídeos, como o amido e celulose, 

enquanto que os heteropolissacarídeos como os alginatos, galactomananas, goma 

arábica, goma de cajueiro e pectina são compostas de diferentes tipos de 

monossacarídeos (GARNA et al., 2011).  
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Devido a sua abundância na natureza, são encontrados em quase todos 

os organismos vivos. São classificados em dois grupos, os naturais e os semi-

sintéticos, dependendo de sua origem. Os polissacarídeos naturais podem ser 

obtidos de exsudados de árvores, algas, sementes, fungos, matérias-primas 

vegetais fibrosas (celulose) e por fermentação microbiológica. Já os polissacarídeos 

semi-sintéticos são obtidos por modificações químicas ou enzimáticas de 

macromoléculas polissacarídicas (CALICETE, SALMASO, BERNASI., 2010). 

As gomas são polímeros naturais, formados por unidades de 

monossacarídeos em arranjos lineares ou ramificados, pertencentes à classe dos 

carboidratos. São substâncias translúcidas, inodoras, hidrofílicas, com propriedades 

coloidais, espessantes, gelificantes, emulsificantes, estabilizantes e aglutinantes. 

Possuem também, capacidade de controle de cristalização, inibição de sinerese, 

encapsulação e formação de filmes (BOTELHO, 1999; DOSSIÊ GOMAS, 2011).  

As gomas exsudadas são polissacarídeos sintetizados pelas células 

epiteliais de plantas quando o córtex é lesionado por injúrias físicas ou ataque 

microbiano. A produção do exsudado gomoso é resultante do mecanismo de defesa 

destas plantas que crescem em áreas semiáridas. Quando a casca de algumas 

árvores e arbustos é injuriada por insetos ou cortada, as plantas exsudam uma 

substância espessa que rapidamente fecha a ferida, protegendo assim o vegetal de 

ataques de microrganismos, infecções e secagem (DOSSIÊ GOMAS, 2011). 

As gomas de polissacarídeos exsudados representam uma das mais 

abundantes matérias-primas encontradas na natureza e devido sua ampla 

disponibilidade tem atraído pesquisas devido às suas características de 

sustentabilidade, biodegradabilidade e biossegurança (RANA et al, 2011). As mais 

utilizadas industrialmente são: amido, derivados de celulose, goma guar, arábica, 

gatthi, karaia, tragacanto, gelana e ágar. Entretanto, a busca por novos tipos, com 

propriedades especiais tem despertado interesse da comunidade científica, como a 

de exsudatos de árvores de clima tropical (CUNHA, PAULA, FEITOSA, 2009). 

A goma de cajueiro é um exsudado do caule que consiste de um 

heteropolissacarídeo complexo e possui semelhança estrutural (ramificações) e 

química (açúcares componentes) com a goma arábica, apresentando como 
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importante diferencial a sua alta disponibilidade na região Nordeste do território 

brasileiro, podendo gerar lucros no período da entressafra do caju e sugerida como 

forte substituta da goma arábica (ANDRADE, et al, 2013). 

A goma arábica apresenta um elevado custo, além de ter sua importação 

comprometida pela dificuldade de fornecimento, relacionada a problemas climáticos, 

econômicos e políticos oriundos da região africana produtora. A consolidação da 

substituição da goma arábica pela goma do cajueiro e sua padronização comercial, 

elevaria o Brasil a exportador no mercado internacional. Deste modo, o Brasil livrar-

se-ia da dependência de importação e contaria com um produto altamente 

competitivo em sua pauta de exportações (ANDRADE, et al, 2013). 

A goma do cajueiro representa uma fonte a mais de rendimento para o 

produtor, além da castanha e do pedúnculo, bem como uma alternativa para a 

utilização de cajueiros não produtivos que se encontram na fase de declínio e 

senescência. Sua exploração, em escala comercial, tem sido buscada nos últimos 

anos visando uma maior agregação de renda à cajucultura nordestina (PAULA, 

RODRIGUES, 2001).   
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7 VIABILIDADE ECONOMICA DAS MINIFABRICAS 

O ponto de partida para o planejamento de uma agroindústria da castanha 

de caju é a definição de quanto se pretende produzir. Para que isso aconteça é 

preciso conhecer o mercado que se quer atingir, a disponibilidade de matéria-prima, 

da concorrência que se vai enfrentar, como também da disponibilidade de capital.  

Servindo como referência de base para o modelo de instalação da cadeia 

de biorrefinaria, será apresentada uma análise de necessidades de mão de obra, em 

função dos preços pagos por tarefa realizada em uma minifábrica de médio porte 

com capacidade diária de beneficiar 1,5Ton/dia de castanha com produção diária de 

350 quilos de amêndoas, no caso, a minifábrica modelo do polo de Pacajus.  

Definido o volume de produção que se deseja atingir passa-se a identificar 

as necessidades de matéria-prima, equipamentos, estrutura física, mão-de-obra e 

outros itens necessários ao cumprimento da meta estabelecida para saber o que 

isso vai custar. O custo dos equipamentos para uma minifábrica de castanha de caju 

cuja capacidade de produção é de 1,5T por dia como pode ser observado no Quadro 

8.  

Quadro 8:  Equipamentos para minifábrica de castanha-de-caju capacidade 1,5Ton/dia 
 

Unid. Item Quant. Preço 

(R$1,00) 

01 Um Calibrador rotativo para separar (04) quatro tipos de castanha “In- 
Natura”, medindo diâmetro 600mm, comprimento 4.000mm, sistema de 
tração coroa e corrente Renold, força motriz moto-redutor 1,0Cv. 

01 24.500 

02 Uma Caldeira para gerar vapor, tipo vertical, capacidade 
300Kg/Vapor/Hora completa, para queimar madeira e casca. 

01 37.000 

03 Um Autoclave tipo vaso cozedor para castanha, com capacidade de 
300Kg/operação, aquecido a vapor gerado pela caldeira. 

01 18.000 

04 Mesa metálica dupla para fixação das máquinas de cortar castanha, 
medindo 2,00 x 1,000 x 0,80mm, com tampa chapa 14 e laterais chapa 
20 aço inox AISI-304, estrutura em perfil laminado pintado com epóxi. 

05 20.000 

05 Máquinas manuais para cortar castanha, após cozimento, 
confeccionada em ferro fundido com pedal em cano ¾”, navalhas em 
aço especial 1.075. 

10 12.000 

06 Uma Estufa metálica capacidade para (02) dois carros por operação, 
para aquecimento da amêndoa da castanha de caju com sistema de 
circulação forçada de ar, com ventilador / exaustor, motor elétrico 
3,0Cv, aquecida a vapor, tempo de operação (08) oito horas. 

01 25.000 
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Unid. Item Quant. Preço 

(R$1,00) 

07 Carro metálico com quarenta bandejas, medindo 1.800 x 1.000 x 800 
mm, com rodízios em Tecnil.  

02 26.000 

08 Cilindro rotativo para amêndoa de castanha complementar a operação   01 18.000 

08 de despeliculagem,medindo diâmetro 600mm, comprimento 2.000mm, 
sistema de tração coroa e corrente Renold, força motriz 1,0Cv 

01 18.000 

09 Mesa para seleção e revisão, com base em aço inox AISI-304 18, 
medindo 2.000 x1. 000 x 800mm, com pés em perfis de aço carbono 
em tinta epóxi. 

03 9.000 

10 Equipamentos para fritura de amêndoas (fogão, centrífuga, balança, 
selador). 

 15.000 

11 Linha de vapor para o vaso de cozimento e estufa.  6.500 

12 Acessórios (determinador umidade, termômetro, caixa ferramentas).   14.000 

 TOTAL  225.000 

Fonte: Paiva (2016). 

O cálculo da análise de custo de uma agroindústria de castanha de caju – 

bem como das demais agroindústrias, já que são unidades de transformação que 

dependem da safra e têm um forte componente de sazonalidade, deve considerar a 

produção anual, e não a capacidade instalada de produção diária (PAIVA, 2016).  

Como se pode observar, os custos de algumas atividades da minifábricas 

são calculados pelo valor da mão de obra diária do operário, principalmente nas 

etapas de corte da castanha, despeliculagem, seleção e classificação das amêndoas 

(Quadro 9).  

Quadro 9: Necessidade de mão de obra e preço pago por atividade diária na minifábrica 

 

Etapas do processo 

Castanha/ 

Amêndoa 

(quilo/dia) 

PREÇO PAGO 

(R$1,00) 

Mão Obra 

(homem/dia) 

Custo 

(R$1,0
0) DIÁRIA* QUILO 

Secagem e limpeza da castanha 1500 35 - 02 70 

Classificação da castanha por tamanho 1500 35 - 02 70 

Cozimento da castanha em caldeira 1500 35 - 02 70 

Corte da castanha em maquinal 
manual** 

360 - 1,20 06 430 

Estufagem/desidratação da amêndoa 360 35 - 02 70 

Despeliculagem mecânica da amêndoa 160 35 - 02 70 

Despeliculagem manual da amêndoa 200 35 - 20 700 
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Etapas do processo 

Castanha/ 

Amêndoa 

(quilo/dia) 

PREÇO PAGO 

(R$1,00) 

Mão Obra 

(homem/dia) 

Custo 

(R$1,0
0) 

DIÁRIA* QUILO 

Separação e limpeza da amêndoa 350 35 - 04 140 

Seleção/classificação da amêndoa por 
tipo 

350 35 - 06 210 

Embalagem da amêndoa em caixas 350 35 - 01 70 

Diversos (5%) - - - - 190 

TOTAL     2.100 

Fonte: Paiva (2016). 

 
*Preço médio da diária (R$35,00) 
**Rendimento de amêndoas inteiras/partidas no corte da castanha in natura – 24% 
 

Este procedimento é adotado de maneira legal apenas nas unidades de 

associações e cooperativas em que os operários por serem sócios, recebem a sua 

remuneração por retiradas em função da sua produtividade. Assim, por exemplo, 

considerando a produção diária de 350 quilos de amêndoas, tem-se o seguinte 

resultado para as etapas do processamento em função do calibre da castanha e dos 

preços pagos por tarefa realizada (PAIVA, 2016). 

Outro ponto em questão é a receita diária obtida pela venda dos produtos 

oriundos da minifábrica que inclui desde a casca da castanha até a amêndoa, seja 

de forma íntegra ou quebrada, como pode ser observado no Quadro 10: 

Quadro 10: Receita diária com a venda de produtos da minifábrica de 
castanha-de-caju 

ITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR (R$ 1,00) 

Venda de casca de castanha*  
 

Quilo  
 

1.140  
 

570  
 

Venda de amêndoa inteira**  
 

Quilo  
 

300  
 

16.500  
 

Venda de amêndoa quebrada***  
 

Quilo  
 

50  
 

2.000  
 

TOTAL  
 

19.070  
 

            Fonte: Paiva (2016). 
 

* subproduto do beneficiamento, casca para extração de LCC : 76% no final do processamento  
** amêndoas inteiras e alvas: 85% no final do processamento- Preço R$ 55,00/quilo  
***amêndoas quebradas (banda, batoque, pedaço): 15% no final do processamento-Preço R$ 
40,00/quilo. 
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8 ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

A cadeia de biorrefinarias será composta por quatro tipos diferentes de 

minifábricas, denominadas de BR1, BR2, BR3 E BR4. Todas estarão interligadas e 

alimentadas energeticamente através de um sistema de painel fotovoltaico que 

converterá energia solar em energia elétrica. A energia elétrica gerada será 

equivalente àquela consumida nos diferentes processos e equipamentos dentro de 

cada minifábrica. As biorrefinarias que constituirão a cadeia com suas respectivas 

unidades de processamento são as seguintes: 

Biorrefinaria BR1 - Destinada a ser uma biorrefinaria eco-agrícola, será composta 

por 6 (seis) unidades: Cultivo de caju anão precoce (01) Cultivo de sorgo forrageiro 

(02), Moagem (03), Refino da goma de caju (04), Ensilagem (05) e produção de 

briquete (06).   

Biorrefinaria BR2 – Com a finalidade de produção de suco clarificado de caju e 

fornecimento de matéria-prima (bagaço) para abastecer o sistema de ensilagem da 

BR1, esta biorrefinaria será composta por quatro unidades: Limpeza e classificação 

do caju (07), Descastanhamento - separação da castanha e pedúnculo (08), 

Ultrafiltração (09) Armazenamento/refrigeração do suco clarificado (10). 

Biorrefinaria BR3 – Constituirá uma minifábrica de beneficiamento de castanha de 

caju composta por quatro unidades: Classificação das castanhas (14), 

Congelamento rápido (15), Decorticação (16), Ultrassom das amêndoas (17), 

Estufagem das amêndoas (18). 

Biorrefinaria BR4 – Destinada a ser uma biorrefinaria de obtenção de LCC natural 

não polimerizado, será composta por cinco unidades: Extração do LCC (19), 

Separação dos componentes do LCC (20), Extração do cardol (21), Extração do 

ácido anacárdico (22) Extração do cardanol (23). 

A conexão entre as distintas biorrefinarias para formar esta cadeia está 

representada através da Figura 21, que será mostrada a seguir, que mostra a 

alimentação energética através do sistema fotovoltaico e os processos 

correspondentes que abastece cada sistema de biorrefinaria. 
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Figura 21: Cadeia de Biorrefinaria para o processamento dos componentes e 
resíduos do cajueiro suportada energeticamente por um painel fotovoltaico 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

8.1 Sistema da Biorrefinaria 1 – BR1 

Na biorrefinaria BR1 (Figura 22) haverá duas unidades de cultivo 

produzindo paralelamente, a unidade de cultivo de caju anão-precoce e o sistema de 

cultivo de sorgo forrageiro. A unidade de cultivo do cajueiro anão-precoce será 

alimentada por um sistema de irrigação, e tem por objetivo fornecer o caju como 

matéria-prima para produção de suco integral na biorrefinaria BR2 (unidade 

processadora de suco clarificado), e fornecimento de exsudatos das árvores para 

produção de goma de caju e briquetes oriundos das podas.   

Para melhorar a produtividade agrícola, serão realizadas periodicamente 

as podas no cajueiro-anão. O material podado será transportado para a unidade de 

moagem (03), com a finalidade de ser aglomerado na forma de um briquete com o 

auxílio de uma prensa (06), visando sua venda como material de valor energético, 

para uso em fornos de padarias, restaurantes ou mesmo olarias.  
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 Figura 22: Fluxograma da biorrefinaria BR1 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

Em tempos adequados, o caule do cajueiro-anão receberá cortes 

específicos para exsudar a goma do cajueiro que será refinada na unidade (04), com 

o objetivo de separar os polissacarídeos, produtos com função semelhante à goma 

arábica e, portanto, um produto de valor agregado que contribui significativamente 

para a economicidade desta biorrefinaria.  

Paralelamente ao cultivo do caju, a unidade de cultivo com sorgo 

forrageiro visa abastecer a unidade de ensilagem (05), que também será alimentada 

com pedúnculos danificados provenientes da área de cultivo de caju e o bagaço 

fornecido pela biorrefinaria BR2, a fim de produzir o material ensilado para uso na 

alimentação animal, preferencialmente caprinos e ovinos.  

8.2 Sistema da Biorrefinaria 2 – BR2 

Na Biorrefinaria BR2 (Figura 23), os cajus (castanha + pedúnculo), 

cultivados na unidade de cultivo da Biorrefinaria BR1, serão coletados e 

transportados em caçambas especificas e enviados inicialmente na unidade de 

limpeza e separação da unidade (07) para serem classificados, lavados e pesados. 
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 Figura 23: Fluxograma da biorrefinaria BR2 

 
Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

Após as etapas iniciais os cajus prosseguirão com o descastanhamento, 

separação da castanha do pedúnculo, e estes serão submetidos a uma extrusora 

(08), para a extração do suco integral, o qual será filtrado previamente antes de ser 

submetido ao processo de ultrafiltração (09), com a finalidade de obter suco 

clarificado, para uso como bebida ou vendido para ser adicionado a refrigerantes. O 

suco clarificado será armazenado na câmara de refrigeração (10).  

A polpa separada, como retentado da unidade de ultrafiltração é enviada 

para a unidade de ensilagem (05) da biorrefinaria BR1, onde sofrerá um processo de 

fermentação específica, tendo em vista prover aroma e valor nutritivo como ração 

para animais. Por sua vez, a castanha, resultante do processo de 

descastanhamento, será transportada para a Biorrefinaria BR2, onde será 

beneficiada.  

8.3 Sistema da Biorrefinaria 3 – BR3 

A biorrefinaria BR3 (Figura 24), concebida como uma minifábrica de 

beneficiamento de castanhas, receberá as castanhas fornecidas pela Biorrefinaria 

BR3, onde serão primeiramente classificadas quanto ao tamanho e o tipo na unidade 

(14), e na sequência serão enviadas a unidade de congelamento rápido (15) 

submetidas a temperatura de -40º C com o objetivo de torná-la quebradiça e facilitar 
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a sua abertura. As castanhas congeladas serão conduzidas a uma operação de 

corte realizada na unidade (16), para extrair a amêndoa da casca. As amêndoas 

com resquícios de película aderida a sua superfície serão submetidas ao processo 

de ultrassom (17), com a finalidade de remover completamente a película.  

Figura 24: Fluxograma da biorrefinaria BR3 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

Na sequência, as amêndoas despeliculadas serão enviadas para a 

estufagem na unidade (18) para desidratação. As cascas resultantes do descasque 

e que contém LCC em seu interior serão enviadas para a biorrefinaria BR4, onde 

serão enviadas para o processo de extração com solvente hexano na unidade (19).  

8.4 Sistema da Biorrefinaria 4 – BR4 

Na biorrefinaria BR4, as cascas fornecidas do processo de descasque da 

Biorrefinaria BR2, serão recebidas para a extração do LCC com uso de solvente(19), 

e logo em seguida o LCC –natural será processado na unidade (20) com a finalidade 

de separar seus principais componentes. Após a recuperação de solventes, o ácido 

anacárdico é enviado para o recipiente (22), o cardanol para o recipiente (23), e o 

cardol para o recipiente (21), conforme pode ser visto na Figura 25. 
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Figura 25: Fluxograma da biorrefinaria BR4 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

O LCC natural pode ser separado nos seus três componentes básicos: 

ácido anacárdico, cardanol e cardol, com rendimento superior a 50% em ácido 

anacárdico, conforme método de extração e isolamento, desenvolvido por Carioca e 

outros pesquisadores (2008b). Trata-se de uma adaptação do Novel Method for 

isolation of Major Phenolic Constituents from Cashew (Anacardium Occidentale L.) 

Nut Shell Liquid, proposto por Paramahivappa, Panir Kumar e Vithayathil (2001). 

8.5 Sistema de energia solar fotovoltaico 

Por último, tem-se o sistema do painel fotovoltaico formado pelas 

unidades 11, 12 e 13, como indicado na Figura 21, onde na unidade (11) irá operar 

um painel fotovoltaico com potência de pico de aproximadamente 260 kW, o qual 

produzirá energia elétrica a partir do sol (13), que alimentará a rede elétrica (12) de 

onde será retirada toda a energia requerida pelos diversos processos e 

equipamentos existentes nas biorrefinarias BR1, BR2, BR3 e BR4.  

O Quadro 11 mostra todos os processos e equipamentos utilizados 

nessas biorrefinarias, cuja potência, tempo e energia anual consumida foram 

calculadas com o objetivo de avaliar a economicidade do investimento realizado na 

aquisição e instalação do painel indicado.  
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Quadro 11 : Descriminação dos processos e equipamentos utilizados nas 
biorrefinarias BR1, BR2, BR3 e BR4, com seus consumos específico de energias. 

Fonte: Elaborada pelo autor da pesquisa 

Esses valores foram baseados utilizando como referência a minifábrica 

modelo do polo de Pacajus, de médio porte, com capacidade diária de beneficiar 

1,5Ton/dia de castanha com produção diária de 350 quilos de amêndoas, 

juntamente com o simulador de financiamento FNESOL do Banco do Nordeste para 

avaliar o tempo de amortização do investimento do painel, que mostrou que a 

amortização desse investimento é alcançada após 6,2 anos de operação. Tendo em 

conta este resultado, a cadeia de biorrefinaria terá como grande benefício a sua 

operação com um custo de produção no qual a parcela relativa ao custo da energia 

é nula, o que confere a esta cadeia de biorrefinaria alta competitividade, além dos 

benefícios de geração de emprego e renda em toda cadeia produtiva do caju para 

Biorrefinarias/ processos Equipamento 
Potência 

(Kw) 
Tempo 

(h) 
Energia 

(Kwh/dia) 
Energia 

(Kwh/anual) 

BR1     35,640 

Sistema de irrigação Bomba  0.35 12 4.2 1,512 

Goma exsudada Cortador     - 

Purificação da goma 
Reator em 
batelada 

1.5 8 12 4,320 

Ensilagem Silo de bunker    - 

Corte de podas Serra elétrica 1.4 2 2.8 1,008 

Briquetes de podas Moinho 30 2 60 28,800 

BR2     293,328 

Classificação Calibrador  1.50 8 12 4,320 

Congelamento (-400 C) Resfriador  160 4 640 230,400 

Despeliculagem  Ultrassom  0.35 8 2.8 1,008 

Estufagem  Estufa  20 8 160 57,600 

BR3     88,600 

Classificação/lavagem Tanque  0.55   - 

Extração do suco Extrusora  0.50 8 4 1,440 

Pre-filtração Filtro de vácuo  2.2 10 22 7,920 

Ultra-filtração 
Filtro de 

membrana 
4.0 10 40 14,440 

Armazenamento sob 
refrigeração 

Pasteurização  7.5 24 180 64,800 

BR4     43,920 

Extração do LCC Prensa  1.0 8 8.0 2,880 

Tanque de aquecimento 
Electric 

resistance 
1.5 8 12 4,320 

Extração do solvente 5m3 Extração do LCC 0.75 8 6 2,160 

Recuperação do solvente 
(10.m3) 

Resistência 
elétrica 

10 8 80 28,800 

 
Tanque de LCC 

(1.25m3) 
   - 

Reação do sal de cálcio 
(60ºC) 

Reator ( 3.0 m3) 2 8 16 5,760 

Total PVP panel    461,488 
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uma dada comunidade rural ou conjunto de comunidades.  

Vale destacar ainda que a concepção desse modelo contribui 

positivamente para eliminar todos os impactos ambientais gerados na agroindústria 

tradicional do caju que tem efeitos prejudiciais no quadro das mudanças climáticas. 

Essa estratégia configura uma nova era de prosperidade e rentabilidade no 

agronegócio do caju em que o Brasil perdeu a liderança global se situando hoje na 

décima posição no ranking mundial, chegando inclusive à incômoda posição de ser 

um país importador de castanhas. 
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9 CONCLUSÃO 

A inovação da tecnologia baseada numa cadeia de biorrefinarias inserida 

na cadeia produtiva do caju permitirá o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis 

e acessíveis, possibilitando a inserção do pequeno produtor e agregando valor aos 

produtos do cajueiro, permitindo uma maior participação destes no mercado 

internacional, além da geração de patente do processo e produto resultante do 

beneficiamento de ACC e LCC. 

A cadeia de biorrefinaria do caju modificará o cenário estagnado da 

tradicional cadeia produtiva através da adoção de diferentes tecnologias, visando à 

integração de cada fase da cadeia e ampliando a produção para outros 

componentes do caju que não seja só a castanha, mas o aproveitamento integral de 

todos os produtos, inclusive seus resíduos. 

A cadeia de biorrefinaria de caju possibilitará não só a agregação de valor 

quanto a produtos e dimensões ambientais, como também a questões sociais que 

geralmente não são focadas nas cadeias tradicionais de produção rural.  A ausência 

de intermediação realizada por atravessadores possibilitará o pequeno e o médio 

produtor incrementar a sua renda, pois comercializarão produtos de alto valor 

agregado, o que contribuirá para reduzir o êxodo rural. 

A introdução de novas tecnologias que objetivam diminuir desperdícios, 

como no caso de resíduos gerados pelo pedúnculo do caju, tende a gerar impactos 

ambientais positivos auxiliando no surgimento de novos elos das cadeias produtivas, 

consolidando-as e aumentando a gama de possibilidades de desenvolvimento 

sustentável. 

A energia solar fotovoltaica, por ser uma fonte de energia primária 

promissora em virtude de sua disponibilidade nas regiões tropicais e/ou semiáridas 

em níveis de insolação adequados para a geração de energia, atenderá as 

necessidades energéticas da cadeia de biorrefinaria, o que minimizará os custos de 

produção. 
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